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 Sumário: 
 O Parque Nacional da Peneda Gerês (PNPG) é o único parque nacional 
português. Rico em variadíssimos aspetos, a ele vem acorrendo um número crescente 
de visitantes, beneficiando do contacto com a natureza, muitas vezes para a prática de 
atividades de montanha. O PNPG tem vindo a impor-se e a ser percecionado pelos 
cinco municípios por que se estende como uma alavanca fundamental para o 
desenvolvimento económico de toda uma região. Contudo, a ocorrência recorrente de 
alguns acidentes graves com visitantes desvaloriza esse potencial, exigindo-se medidas 
que garantam a segurança de todos os que recorrem aquele espaço e a prestação 
pronta e eficaz do socorro que lhes é devido. 
 Este trabalho desenvolve-se nesse sentido, propondo-se contribuir para a 
avaliação de risco associado às atividades de montanha no PNPG, com vista à melhor 
compreensão dos perigos existentes e a dar uma contribuição para a elaboração de um 
Plano Prévio de Intervenção (PPI) que operacionalize o socorro de uma forma mais 
eficaz. Ele foca-se na avaliação, na interpretação criteriosa e na representação 
cartográfica digital dos registos das ocorrências dos últimos dez anos relativas às 
vítimas de trauma e busca/resgate de perdidos, bem como de um extenso conjunto de 
dados respeitantes ao território e considerados como principais fatores percursores 
dessas mesmas ocorrências, procurando elementos para uma compreensão mais 
profunda e mais objetiva de todo o problema e das soluções para o mesmo.  
 No documento é realizada uma avaliação ponderada das características 
intrínsecas de toda a região do PNPG com propensão para quedas e perdidos em 
trilhos. São também abordadas as vulnerabilidades relativas ao socorro e às condições 
suscetíveis de comprometer a segurança. 
 Como todo o planeamento do socorro deve estar fundamentado em avaliações 
e estudos de gestão de risco rigorosos, demonstra-se que as soluções não se 
restringem à resposta à emergência, identificando-se medidas para minimizar as 
vulnerabilidades que devem ser implementadas a curto prazo. Identificam-se formas de 
dimensionar a resposta à emergência, valorizando o número de eventos e a sua 
localização no espaço e no tempo. 
 No trabalho são também avançadas propostas para a criação de um Plano 
Prévio de Intervenção de Proteção Civil para o PNPG e adiantadas contribuições para 
a melhoria das condições de atuação dos agentes de Proteção Civil.    
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Summary: 

  The Peneda-Geres National Park (PGNP) is the only Portuguese National Park. 
Rich on many different aspects, it comes flocking an increasing number of visitors that 
come often to practice mountain activities and benefit from contact with nature. The 
PGNP it has prevailed and have visibility in the five municipalities by which is understood 
as a key lever for economic development of an entire region. However, the recurring 
occurrences of some serious accidents with visitors devalues this potential by requiring 
measures to ensure safety of all who use that space and to provide prompt and effective 
assistance due to them. 

 This work develops in this direction, proposing to contribute to the risk 
assessment associated with mountain activities in PGNP with a view to better 
understanding of the dangers and make a contribution to the development of a Previous 
Intervention Plan to operationalize the help of a moreeffective way. It focuses on the 
assessment, careful interpretation and representation cartographic records of the 
occurrences of the last ten years, concerning trauma victims and search / rescue lost, 
as well as an extensive set of data relating to the territory and considered as major factors 
precursors of these same events, looking for elements for understanding more deep and 
more objective of the whole problem and solutions for the same. 
  In this work a weighted evaluation of the intrinsic characteristics of the entire 
region of PGNP prone to falls and lost in hiking trails is performed. They are also 
addressed vulnerabilities related to rescue and conditions likely to compromise safety. 

 Like any planning assistance should be based on assessments and accurate risk 
management studies, it was demonstrated that the solutions are not restricted to 
emergency response, identifying measures to minimize vulnerabilities that should be 
implemented in the short term. They are identified forms to dimension the emergency 
response, highlighting the number of events and their location in space and time. 
  In this work they are also advanced proposals for the creation Previous 
Intervention Plan of Civil Protection for PGNP and early contributions to improve the 
performance conditions of civil protection agents. 
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Capítulo I 
 Introdução 
O PNPG - Parque Nacional da Peneda-Gerês é um território vasto, muito rico e 

com enorme potencial, que urge valorizar. Ele reúne condições para dinamizar 
económica e socialmente toda uma região, facto que é absolutamente percecionado 
pelos cinco municípios pelos quais o mesmo se distribui geograficamente, e que justifica 
plenamente a grande aposta que esses mesmos vêm desenvolvendo, seja 
individualmente, seja em termos coletivos. De facto, a riqueza geográfica, geológica, 
paisagística, patrimonial e ambiental do PNPG justifica bem esse esforço, bem como 
permite interpretar o crescendo de novas atividades que aí se vêm criando e 
desenvolvendo, e o aumento contínuo do número de visitantes ao longo de todo o ano, 
nomeadamente dos praticantes de atividades de montanha. 

Contudo, e pese embora tendo esse potencial imenso, a intensificação do uso 
do território também é geradora de problemas, nomeadamente do âmbito da segurança 
das pessoas. São recorrentes as notícias de acidentes, mais ou menos graves, com 
desportistas, caminheiros ou simples visitantes que ocorrem no PNPG, os quais têm 
obrigado a operações de socorro e resgate, por vezes muito complexas, e que ocorrem, 
frequentemente, em condições muito adversas e num território com caraterísticas muito 
pouco favoráveis.  

A natureza desses acidentes e a sua contínua amplificação junto do público, 
tantas vezes distorcida, feita através de uma comunicação social quase sempre mal 
informada e sobretudo mais interessada em vender notícias a todo o custo, têm 
implicações significativas para o esforço de desenvolvimento e progresso que se vem 
realizando, prejudicando esse trabalho e projetando, tantas vezes, uma imagem 
negativa que não corresponde à realidade. 

Este trabalho decorre pois da curiosidade e interesse do autor em relação a 
todas estas questões e da sua vontade de as compreender melhor e de as aprofundar, 
não só como estudante de Engenharia de Proteção Civil, no âmbito da unidade 
curricular Projeto/Estágio, mas, também, como residente num município periférico ao 
PNPG e como membro de um corpo de bombeiros de concelho próximo, ou seja, 
também como operacional do setor.  
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Esse ponto de partida foi, pois, o elemento motor para o início de um estudo que 
se quês essencialmente focado na avaliação de riscos associada às atividades de 
montanha no PNPG e na análise das condições em que os agentes de Proteção Civil 
atuam em situações de emergência, tentando compreender e desmistificar, talvez, 
algumas aparentes “verdades” (que só assim o “são” à custa de serem tantas vezes 
repetidas), como é o caso do que se diz comummente, que as ocorrências coincidem 
maioritariamente com o período de inverno. 

A carência de avaliações de risco e de análises cuidadas, orientadas para a 
garantia das melhores condições de segurança dos utilizadores e da prestação do 
socorro no perímetro do PNPG, incluindo uma incompleta interpretação do território e 
uma insuficiente avaliação e organização dos meios no terreno, que ainda hoje persiste, 
tem levado a apostas em políticas essencialmente reativas, muitas vezes decorrentes 
de avaliações empíricas e limitadas nos seus resultados. A generalidade dos planos 
com enquadramento geográfico nesta região baseia-se apenas no vulgar 
enquadramento, na resposta à emergência e na reposição da normalidade, ignorando 
estudos e avaliações rigorosas de suscetibilidade, de vulnerabilidade e de risco que 
permitiriam a implementação de políticas preventivas mais viáveis e com aposta mais 
eficaz na redução de ocorrências. 
  As sociedades desenvolvidas privilegiam os locais seguros. Uma região que 
valoriza a segurança, com uma resposta à emergência célere e eficaz, vê incrementado 
o seu potencial de desenvolvimento. No caso da região em estudo, a garantia de maior 
segurança refletir-se-á, pois, no aumento da procura e na melhoria da imagem de toda 
uma região, reconhecida nacional e internacionalmente, com um enorme potencial para 
captar cada vez mais visitantes e desenvolver a economia local, promovendo o aumento 
do rendimento per capita da região e contribuindo, assim, para a fixação de uma 
população residente crescente, ao contrário do que tem vindo a acontecer nos últimos 
anos.  
 
  



Avaliação de Riscos Associados a Atividades de Montanha – Capítulo I 
  

3  

1.1. Objetivos    

 Com os pressupostos anteriores, estabeleceram-se os seguintes objetivos para 
este trabalho:  

 Realizar um estudo de enquadramento de toda a área do PNPG, 
considerando as suas principais particularidades.  

 Reunir e processar, em Sistemas de Informação Geográfica (SIG), os dados 
relativos à orografia, à geofísica, à distribuição das ocorrências e à 
distribuição dos meios de socorro, criando uma base de dados cartográfica 
moderna e um instrumento prático e útil, respeitantes a todo o território do 
Parque.  

 Com base nos anteriores, realizar estudos de avaliação de risco sobre todo o 
território do Parque, apresentando propostas para a redução das 
suscetibilidades, vulnerabilidades e perigos identificados.  

 Considerando os resultados obtidos, apresentar, ainda, propostas para a 
elaboração de um PPI que operacionalize de forma mais eficaz os Planos de 
Emergência existentes e potencie a qualidade do socorro prestado. 

 1.2. Metodologia 

 Este trabalho foi realizado em parceria com a Autoridade Nacional de Proteção 
Civil (ANPC), sendo o Comando Distrital de Operações de Socorro (CDOS) de Braga o 
elo de ligação com a respetiva entidade e o seu comandante o seu supervisor externo, 
apoiando a orientação científica da Universidade Lusófona do Porto. Para a sua 
elaboração foram realizadas reuniões com os CDOS dos distritos onde o PNPG está 
inserido (Viana do Castelo, Braga e Vila Real), através dos quais se manteve uma 
comunicação continua durante todo o processo.  

Para além deste contacto permanente, o trabalho envolveu ligação contínua com 
numerosas entidades, instituições e pessoas que intervêm ou são profundas 
conhecedoras do território em análise dando o seu importante apoio. Foram elas que 
nos reforçaram a sensibilidade para um assunto que, como dito, já muito nos dizia, mas 
que passámos a conhecer com maior profundidade, bem como foi através delas que se 
reuniu o valioso conjunto de dados que nos permitiu trabalhar e erguer o projeto de 
investigação em que nos empenhámos.  
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Neste contexto merece especial destaque o apoio das seguintes entidades, com 
as quais se realizaram variadas reuniões para partilha de sensibilidades, troca de 
experiências e recolha de dados para o estudo: 

 Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC); 
 Instituto de Conservação da Natureza e Florestas (ICNF); 
 Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM), 
 Gabinetes de Proteção Civil dos cinco municípios; 
 Grupo de Proteção e Socorro da GNR (GIPS); 
 Comandos dos corpos de bombeiros da área de intervenção; 
 Autarcas da área em estudo. 
No decorrer da realização do trabalho, o orientador e o autor deste 

projeto/estágio participaram, também, em reuniões do “Grupo de Trabalho de Proteção 
Civil do PNPG” organizadas pelos municípios do PNPG. Este grupo de trabalho é 
constituído pelos representantes da generalidade das organizações com 
responsabilidades administrativas e operacionais no PNPG. 

Foram ainda estabelecidos contactos informais com a Federação de Campismo 
e Montanhismo de Portugal (FCMP). 

Foram recebidos e tratados os dados das ocorrências no PNPG relativos às 
ocorrências com vítimas de trauma e busca/resgate, registados pela ANPC, pelo INEM 
e pela GNR. Também foram tratados e processados os dados em SIG fornecidos pelo 
ICNF.   

No decurso do trabalho foram assiduamente realizadas visitas a vários locais do 
PNPG, no sentido da observação in loco das realidades sobre as quais nos 
pretendíamos debruçar. 

Na fase inicial da elaboração do trabalho foi criado um website com o sítio 
http://riscos-montanha-pnpg.webnode.com/, tendo em vista a partilha do que se ia 
fazendo e, sobretudo, a divulgação do trabalho produzido. 

 1.3. Breve apresentação do trabalho 

 Este trabalho está dividido em cinco capítulos. Além deste capítulo introdutório, 
a estruturação do trabalho foi organizada da seguinte forma: 

 No capítulo II foi realizado um enquadramento completo da área em estudo 
com recurso à bibliografia existente e a dados tratados em SIG.     
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Alguns dos mapas apresentados não estavam cartograficamente 
representados, como o mapa da demografia do PNPG e a criação do mapa 
de nevoeiros adaptado de Daveau et al. (1985); 

 No capítulo III foram caraterizados os dados existentes para o 
desenvolvimento do trabalho. Foram tratados criteriosamente os dados das 
ocorrências com vítimas de trauma e busca/resgate, apresentados em anexos 
(anexo I ao IV) resultantes dos registos facultados pela ANPC, pelo INEM, 
pelas Cruz Vermelha Portuguesa (CVP) de Rio Caldo e do Gerês e pela GNR. 
Para uma melhor interpretação dos resultados, os mesmos foram 
representados graficamente, com distribuição mensal, anual e pelas 
dezassete freguesias do PNPG. Foram elaborados mapas importantes para 
o processo de análise e gestão de risco. Foram ainda criadas tabelas 
representativas da resposta ao socorro, com apresentação das distâncias e 
tempos aos pontos de entrada no PNPG; 

 No capítulo IV foram abordados conceitos de análise e gestão de risco, onde 
se identificam os perigos latentes. Foi tratado o processo de avaliação de 
risco, com apresentação de mapas de suscetibilidade de ocorrências de 
quedas (traumas) e perdidos (busca/resgate) no PNPG. Foram identificadas 
e apresentadas as vulnerabilidades existentes e descritas medidas estruturais 
e não estruturais para redução da suscetibilidade e vulnerabilidade 
relativamente aos riscos identificados, sem ser possível a quantificação dos 
mesmos. No final do capítulo serão apresentadas propostas para a 
elaboração de um PPI para o PNPG; 

 No capítulo V serão apresentadas as principais conclusões deste trabalho e 
apresentadas propostas para trabalhos futuros.         
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Capítulo II  
  Enquadramento da área em estudo 
 A criação do PNPG terá sido idealizada nos inícios do séc. XX, em que Tude de 
Sousa, primeiro administrador florestal do Gerês, através do lançamento de vários livros, 
defendia a criação de uma área protegida nesta região motivado pelo seu valor natural. 
A concretização desse projeto só viria a ocorrer em meados do século passado, com a 
vinda do Eng.º Lagrifa Mendes, professor universitário recém-chegado do Brasil, que 
terá tido contactos com parques nacionais em visitas aos Estados Unidos. Com a sua 
chegada, juntam-se sinergias para a criação de um parque nacional em Portugal, 
baseado no conceito americano de parque nacional, sem ocupação humana e distante 
do conceito europeu de então, em que os parques nacionais albergavam forçosamente 
população no seu interior, gerando uma noção mais paisagística do conceito. O Eng.º 
Lagrifa Mendes, apoiado por alguns silvicultores, adquire apoio a nível político, 
conseguindo mesmo que o PNPG fosse inaugurado a 11 de outubro de 1970, pelo então 
Presidente da Republica, Almirante Américo Tomás, mesmo antes de ter sido criado 
(Macedo, et al., 2011). O PNPG é o único parque nacional existente em Portugal. Foi 
formalmente criado em 1971, pelo Decreto-Lei 187/71, de 8 de maio, onde se descreve 
a razão a sua criação: “Ao criar-se o primeiro parque nacional no continente, procura-
se possibilitar no meio ambiente da Peneda-Gerês a realização de um planeamento 
científico a longo prazo, valorizando o homem e os seus recursos naturais existentes, 
turísticas e científicas”. 

É reconhecido internacionalmente pela União Internacional para a Conservação 
da Natureza (UICN), pelas suas caraterísticas únicas, refletidas no seu património 
natural e cultural. É dos poucos redutos do país que mantem um ecossistema no seu 
estado natural integrado numa região humanizada. Em março de 2015, foi considerado 
pelo jornal britânico “The guardian” como estando entre os dez melhores parques 
nacionais da Europa. 

Atualmente, o PNPG está disperso por três distritos e cinco municípios, ocupa 
uma área de 69596 hectares, é contíguo ao Parque Natural Baixa Limia – Serra do 
Xurés em Espanha e possui um plano de ordenamento próprio (POPPNPG). Este plano, 
transposto em norma legal pela resolução do Conselho de Ministros nº 11-A/2011 de 4 
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de fevereiro, tem natureza regulamentar administrativa específica e é operacionalizado 
pelo ICNF I.P., estando classificado em quatro áreas de proteção em função do seu 
valor ambiental conforme a Figura 1.  
 

A história da humanização desta região remonta aos tempos proto-históricos, 
fatos testemunhados pelas antas de Castro Laboreiro ou pela estátua-menir da Ermida, 
entre outros. A idade do ferro reflete-se em vários castros existentes, entre eles, os de 
Parada, da Ermida e Tourém. No período romano, era cruzado por uma das vias mais 
importantes a oeste do império romano, a via XVIII, que ligava Bracara Augusta a 
Astorga (Henriques, 2002). Região importante durante as invasões, como região de 
fronteira, onde o seu povo, além de garantir a sua sustentabilidade económica com a 
agricultura de minifúndio e a pastorícia, teria, também, que garantir a segurança das 
fronteiras, factos indiciados pelas trincheiras ainda visíveis nas encostas de algumas 
montanhas do PNPG.   

Figura 1 - Classificação das áreas de proteção (fonte ICNF) 
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O reconhecimento por todos os seus valores, patrimoniais, ambientais e 
culturais, é secular. As suas especificidades fazem com que no PNPG estejam 
integradas as zonas de proteção especial para as aves, a mata de Palheiros e a mata 
de Albergaria, todas incluídas na rede de biogenética criada pelo Conselho da Europa 
em 1998 e na rede natura 2000. 

2.1. Enquadramento sociológico e socioeconómico 

A humanização do PNPG é muito reduzida, tem uma taxa de ocupação média 
de 9 habitantes/km2, tendo a maior densidade populacional a sul, na Vila do Gerês, 
Ermida e Fafião e, a oeste, junto às vias de comunicação que ligam a freguesia de Entre-
Ambos-os-Rios a Lamas de Mouro (Figura 2). Residem dentro dos limites do PNPG 
6264 habitantes (Censos 2011, INE). 

 
Figura 2 - Densidade demográfica no PNPG (Censos 2011, INE) 

A ruralização das zonas mais centrais do PNPG depende economicamente de 
uma agricultura de minifúndio, com a criação de raças autóctones, sendo a apicultura e 
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o fumeiro também atividades tradicionais importantes (Henriques, 2002). No entanto, os 
setores secundários e terciários empregam cada vez mais pessoas, destacando-se o 
aproveitamento turístico das albufeiras, o turismo rural, os desportos de natureza e o 
turismo termal. Embora se desconheçam valores do número de visitantes, pela 
abordagem aos habitantes locais é possível concluir que o afluxo é mais expressivo no 
período sazonal entre junho e setembro e aos fins-de-semana, com maior expressão 
quando se pode associar um fim-de-semana a um feriado. 

2.2. Geologia e geomorfologia 

O PNPG está integrado no maciço ibérico que constitui uma das estruturas 
geológicas da Península Ibérica, cuja formação foi iniciada no Devónico, há cerca de 
380 Ma. Em toda a área do PNPG predominam os aglomerados graníticos, como 
acontece em todo o noroeste de Portugal, sendo mais antigos a leste e mais recentes 
na zona central. O maciço, desenvolvido pelo processo intrusivo, é caraterizado pelo 
relevo vigoroso e de grande exposição rochosa. As rochas sedimentares existentes, 
deformadas e metamorfizadas, aparecem nos planaltos de Castro Laboreiro e entre o 
Lindoso e São Bento do Cando. Existem em algumas zonas filões de quartzo e aplito-
pegmatitos mineralizados, o que evidencia terem existido no passado no interior do 
PNPG explorações mineiras, de que se destacam as de volfrâmio, molibdénio e ouro. 
As vertentes acentuadas, com uma rede hidrográfica bastante marcada e a pluviosidade 
mais elevada a nível nacional, acentuam o processo erosivo destas serranias (Normais 
climatológicas IPMA).  

Geologicamente, o território do PNPG também está marcado pela falha Gerês-
Lóbios (Espanha), responsáveis pelos desvios dos vales do Cávado e Homem e pelas 
nascentes termais da Vila do Gerês e de Rio Caldo em Espanha (Figura 3). 

As grandes variações climáticas verificadas no período quaternário ocorreram 
nesta região mesmo a baixas altitudes. A glaciação de algumas zonas conduziu a alguns 
vales em “U”, com declives acentuados e com os fundos relativamente planos. A 
relevante fraturação dos afloramentos graníticos, acentuada pela agressividade dos 
agentes atmosféricos, justificam um relevo com pouco coberto vegetal, grandes 
afloramentos rochosos com diversas formas, tal como Borchardt, forma dômica 
conhecida localmente por meda mais característica das serras do Gerês e da Peneda. 
As bolas graníticas são afloramentos mais recentes e formam de relevo mais comum no 
PNPG em zonas de afloramento.   
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A zona montanhosa tem cota máxima de altitude aos 1545 metros no Pico da 

Nevosa, na zona fronteiriça, entre as antigas minas de volfrâmio das Sombras 
(Espanha) e as antigas minas dos Carris. 

Orograficamente, a região desenvolve-se por entre vales e corgas marcados por 
uma densa rede hidrográfica, com chãs a vários níveis de altitude conhecidas no terreno 
como prados. 

 
Figura 3 - Mapa geológico (ICNF) 

Os maciços montanhosos desenvolvem-se entre três bacias hidrográficas. A 
noroeste, entre as bacias do rio Minho e Lima, existe a serra do Soajo, entre as bacias 
do Lima e do Homem, a Serra Amarela e, entre as bacias do Homem e Cávado, a Serra 
do Gerês. 

2.3. Meteorologia e climatologia 

O PNPG apresenta os valores mais elevados de precipitação em Portugal 
continental, com valores entre os 1400 e os 2800 mm (Figura 4) e com mais de 125 dias 
de precipitação por ano (AEmet, IPMA, 2011), podendo mesmo chegar aos 3500 mm 
de precipitação segundo Daveau (2000). A temperatura média é de 13 °C, as amplitudes 
térmicas são moderadas, aumentando com a altitude a continentalidade (Bordalo, 
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Rebelo, 2001). A precipitação diária já apresentou ocorrências entre os 300 e os 350 
mm (Medeiros, 2005). A classificação climática de Köppen é “csb”, clima temperado com 
verão quente e seco (AEmet, IPMA, 2011). 

 

 
Figura 4 - Mapa de precipitação média anual em mm (fonte, Atlas do Ambiente) 
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O relevo é muito irregular e acidentado, o que favorece a erosão provocada pela 
elevada precipitação registada na região, dominada por solos rochosos. As bacias da 
rede hidrográfica são formadas por vales estreitos e ingremes, a geologia pouco 
permeável também favorece o processo erosivo, formando vertentes escarpadas e 
vales fechados (Monteiro, 2005). O clima no PNPG é referido no esboço provisório de 
Daveau, referenciado por Medeiros (2000), como sendo uma região de clima 
diferenciado, definido como clima de montanha.  

O nevoeiro de vertente nebulosa está presente com frequência no PNPG, 
nomeadamente no inverno associado à forte e frequente pluviosidade, que como foi 
referido, nesta região do país é superior a 125 dias/ano. No entanto a precipitação em 
forma de nevoeiro também se pode verificar no verão, dependendo da situação 
geográfica, no outono, inverno e primavera pois manifestam-se com frequência os 
nevoeiros de irradiação (Figura 5). 

 
Figura 5 - Tipos de nevoeiro (Adaptado de Daveau, et al., 1985)  
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 Na tabela abaixo estão representadas as formas de nevoeiro que se manifestam 
no PNPG e algumas das suas características. 

Tabela 1 - Nevoeiro no PNPG (Adaptado de Daveau, et al., 1985) 
Fenómeno Características Ritmo anual Ritmo diário 

Nevoeiros das baixas continentais (de Irradiação) 
Nevoeiro pouco espesso Outono, inverno e primavera De noite e de manhã cedo 

Vertente nebulosa Dias nebulosos frequentes (nem sempre chuvosos) 
Variáveis consoante a situação geográfica 

 
Os registos de queda de neve são deficitários, pois os mesmos só podem ser 

confirmados em estações meteorológicas com observador, na observação por satélite 
só é possível quando não há nuvens (Simões, et al., 2009). Contudo, a queda de neve 
em período invernal é frequente em cotas acima dos 500 metros. Segundo as normais 
climatológicas entre 1971 e 2000 (IPMA), em Montalegre entre dezembro e janeiro 
verificam-se 2 e 5 dias com precipitação em forma de neve, no entanto existem anos 
em que ocorre precipitação em dez dias do mês. Em cotas elevadas no interior da serra 
o fenómeno ocorre com bastante frequência e perdura mais nas encostas voltadas a 
norte devido à menor exposição solar. A precipitação em forma de neve em Portugal 
pode ocorrer por variadas razões, como, por exemplo, a entrada de massas de ar ártico, 
passagem de superfícies frontais frias, instabilidade muito forte, ar frio pós frontal ou até 
mesmo por sistemas depressionários.  

A meteorologia em ambiente de montanha tem características próprias, o facto 
das nuvens baixas se formarem abaixo dos 2000 metros, os ventos serem mais intensos 
com a altitude e a orografia influenciar na sua direção e intensidade fazem com que a 
meteorologia na montanha varie, por vezes, num curto período de tempo. As variações 
bruscas da direção e intensidade do vento, assim como a descida acentuada da pressão 
atmosférica precedem de mau tempo (Cuiça, 2015).  

2.4. Fauna e Flora 

Uma das razões fundamentais da criação do PNPG foi a preservação da sua 
extensa e característica biodiversidade. Relativamente à fauna, das 235 espécies de 
vertebrados registadas, 204 são protegidas e 71 pertencem ao livro vermelho dos 
vertebrados ameaçados em Portugal. Estão identificadas 147 espécies de aves, 
destacando-se a reduzida área de distribuição, das quais assume especial relevância a 
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águia-real. No PNPG, figuram também como espécies ameaçadas o Lobo-ibérico e as 
víboras Vipera Latastei e Vipera Seoanei, sendo que a segunda apenas existe nesta 
região de Portugal. 

A flora é extensa e característica, destacando-se o carvalhal e a floresta mista 
de folha caduca, povoados no solo por matos de substituição, piornais, urzais, 
carquejais, tojais e giestais. A flora do PNPG desenvolve-se com as condicionantes da 
altitude, da riqueza e humidade do solo, caraterizando as suas paisagens floridas e 
multicolores na primavera e umbrosas no outono (Henriques, 2002).  

2.5. Montanha e sua transcendência social 

Existe atualmente uma clara associação entre as atividades ao ar livre e um 
estilo de vida saudável. O aumento da rede viária alterou o conceito de ruralidade, 
levando gradualmente a um aumento da afluência das pessoas às atividades ao ar livre. 
As montanhas deixaram de ser uma atividade de hippies e naturalistas. A “marca Gerês” 
tem trazido ao PNPG todas as faixas etárias de várias regiões do país e do estrangeiro, 
em busca de sensações não alcançáveis noutras latitudes. Uns em busca do sossego 
não alcançável no meio urbano, outros em busca de aventura e convívio mais próximo 
com a mãe natureza, onde podemos esquecer todo o stresse diário, disfrutar de uma 
aventura ou mesmo aprender com a natureza. “O meio natural é a melhor escola 
primária que podemos ter…” (Hirsch, 2008). 
 O turismo de Natureza tem verificado a nível europeu uma corrente ascendente 
nas últimas décadas, crescendo a um ritmo anual de 7%, segundo o estudo realizado 
pela THR (Asesores en Turismo Hotelería y Recreación, S.A) para o Turismo de 
Portugal I.P. (Figura 6). Segundo o mesmo estudo, a procura está dividida por dois tipos 
de aficionados: 

Natureza soft - atividades de baixa intensidade ao ar livre, como passeios 
pedestres, excursões, observação da fauna e da flora etc (Figura 6). Este tipo de 
turismo representa 80% do total da procura. 
Natureza hard – prática dos designados desportos na Natureza: rafting, 
kayaking, hiking, canyoning, etc… atividades que requerem um elevado grau de 
concentração ou de conhecimento. Este tipo de turismo representa cerca de 20% 
do total das viagens de turismo de Natureza (Turismo de Portugal I. P., 2006). 
Segundo o mesmo estudo, entre 2005 e 2009 foram licenciadas em Portugal 510 

entidades no Instituto Português da Natureza e Biodiversidade (IPNB). Segundo o IPNB, 
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a procura anual por este tipo de turismo ascende aos 500 mil utilizadores, 96% de 
portugueses e 4% de estrangeiros (In Diário de Noticias 28, de junho de 2010). 

 
Figura 6 - Turismo de Natureza 1997-2004 (fonte, THR, European Travel Monitor) 

2.6. Riscos associados às atividades de montanha - Enquadramento 
do problema 

As atividades ao ar livre têm sofrido um grande aumento nos últimos cinquenta 
anos, aumentando diretamente os acidentes. Muitos praticantes procuram emoções no 
meio natural, contrariando, como dito, uma vida urbana onde a perceção de risco é 
quase inexistente. Algumas atividades requerem alguns recursos físicos e emocionais, 
que muitos praticantes preferem desprezar em troca do prazer da adaptação ao 
dinamismo da natureza. As atividades no meio natural, no caso específico abordado 
neste trabalho, focado nas atividades de montanha, diferem das catástrofes naturais e 
devem ter um tratamento específico. A trilogia meio, praticante e equipamento, deve ter 
um enquadramento particular e uma leitura própria. Neste ambiente temos caraterísticas 
espaciais estáticas, com aspetos qualitativos e dinâmicas, com aspetos quantitativos, 
características que não podem ser modificadas, devendo ser conhecido o maior número 
de variáveis através das fontes informativas existentes, entre os quais, mapas, boletins 
meteorológicos, avaliações no local, etc…  

Já os requisitos do praticante, físicos, psicológicos ou a nível de conhecimento 
teórico e prático da atividade, devem contemplar a preparação e a utilização dos 
equipamentos para a prática da atividade, assim como a homologação dos mesmos 
equipamentos. As atividades de montanha devem sempre contemplar uma avaliação de 
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risco prévia, passando pela análise das informações importantes para que decorram 
em/com segurança (Fuster, Elizalde, 1995). 

  
O conhecimento do meio e a sua caraterização é possível e deve existir através 

de cartas que qualifiquem a perigosidade ou o risco mas, quando isso não for possível 
por irrelevância ou insuficiência dos dados existentes, devem ser criadas cartas de 
suscetibilidade (Julião, et al, 2009). Estas apenas contam com os valores do meio e 
qualificam os espaços para a propensão da manifestação de um determinado perigo. 
Relativamente às atividades, pelas suas heterogeneidades e especificidades, elas 
devem ser tratadas e planeadas individualmente, antes da sua execução. A qualificação 
e quantificação quer dos aspetos estáticos ou dinâmicos não serão os mesmos para 
cada atividade. 

Desenvolver atividades com risco zero é uma utopia, mas a montanha também 
não é o lugar onde ocorrem o maior número de acidentes. Segundo um estudo realizado 
em Espanha em 2004, 57,4% dos acidentes ocorrem no interior do nosso lar (que à 
partida nos parece um lugar confortável e muito seguro) e apenas 4,2% dos acidentes 
ocorrem em atividades ao ar livre. Se considerarmos o número de horas praticadas por 
cada atividade e as relacionarmos com o número de mortes causados, o número de 
mortes causados pelo montanhismo é apenas metade do número de mortes causados 
pelo ciclismo e é próximo do número de mortes provocados pelo transporte aéreo 
(Hirsch, 2011). 

O objetivo da avaliação de risco será sempre a quantificação ou qualificação do 
mesmo (com o fundamento da sua mitigação) para que seja percebido, pois só dessa 
forma o praticante pode decidir conscientemente se assume ou renuncia o risco inerente 
à atividade que deseja praticar (Hirsch, 2008). 

2.7. Síntese e conclusões 

O PNPG é uma região com características próprias e únicas que definem a sua 
singularidade, com uma humanização milenar que valoriza o seu património cultural. As 
características físicas próprias são fatores que contribuem para a diversificação da 
fauna e da flora, contribuindo para um valor ambiental bem reconhecido. A orografia, o 
isolamento de determinadas áreas e a dificuldade de movimentação, principalmente 
devido às limitações das vias de comunicação, são razões que não afastam nem 
banalizam o interesse e o valor natural e cultural da região, que fazem com que 
anualmente milhares de pessoas o procurem, pelas mais diversas razões.  
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A nível meteorológico é a região do país com o maior índice de pluviosidade e 
caraterizada com clima de montanha ao que se deve em parte, a altitude, a orografia e 
os ventos predominantes de sudoeste. A meteorologia e a orografia são dos aspetos 
mais marcantes nas caraterísticas físicas do PNPG. O parque estende-se por 
aproximadamente 70 000 hectares entre Castro Laboreiro e Tourém, com maciços entre 
o rio Minho e o rio Lima e entre o rio Homem e o rio Cávado. A disposição dos maciços, 
a sua continentalidade e a variação da altitude fazem com que diminua a uniformidade 
de algumas variáveis que serão avaliadas neste trabalho. As atividades praticadas 
nestas áreas carecem, para além de um estudo específico, de uma análise cuidada 
devido às suas inúmeras variáveis, não só do meio como do fator humano enquanto 
utilizadores desse mesmo espaço. 

Os impactos da segurança são normalmente vistos apenas numa perspetiva 
macro. A segurança é um fator que deve ser valorizado, principalmente em termos 
turísticos, pois os níveis de segurança tem impactos diretos no turismo. A gestão de 
risco das atividades de montanha deve estar sempre interligada com a gestão de risco 
do turismo de natureza, pois elas socialmente estão alinhadas (Rebelo et al., 2013). 

Nas atividades de montanha, tal como em qualquer outra atividade, desde que 
existam praticantes e manifestação dos perigos, existirá risco. Neste sentido, o estudo 
das atividades de montanha, a identificação dos perigos e a gestão do risco de cada 
atividade devem considerar o meio e as suas condições latentes, os fatores humanos e 
o equipamento utilizado na atividade (Parkin, Blades, 1998). 
  A suscetibilidade pode ser intrínseca ao meio, define-se pela propensão para a 
manifestação de um determinado perigo em que o seu grau pode variar, dependendo 
do alinhamento do número de fatores que promovam essa propensão (Fuchs, 2009).  

A prevenção e mitigação de risco são objetivos fundamentais da Proteção Civil. 
O princípio da precaução que figura na alínea c) do artigo quinto da Lei de Bases de 
Proteção Civil (Lei 27/2006 e respetivas republicações), de acordo com o qual “…devem 
ser adotadas medidas de diminuição do risco de acidente grave ou catástrofe inerentes 
a cada atividade, associando a presunção de imputação de eventuais danos à mera 
violação do dever de cuidado.” Matéria para a qual este trabalho pretende contribuir.  
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Capítulo III  
Caraterização e métodos de avaliação 

 A caraterização das atividades desenvolvidas no PNPG e a distribuição espacial 
das zonas onde elas se praticam são relevantes na avaliação e caraterização levadas 
a cabo por este trabalho. O PNPG é uma região descentralizada dos centros urbanos, 
particularidade que não favorece a mobilização e articulação da resposta, pois esta 
encontra-se posicionada nos locais de maior densidade demográfica. Tratando-se de 
uma região raiana, todo o planeamento tem que ter em consideração os meios 
periféricos a oeste, sul e este, uma vez que existe um único agente de resposta à 
emergência no interior do parque, o núcleo da Cruz Vermelha do Gerês localizada na 
Vila do Gerês, no concelho de Terras de Bouro.   

Para a elaboração deste capítulo foram tratados de forma precisa e rigorosa os 
dados relativos às ocorrências no PNPG, sendo os mesmos validados pelos vários 
registos, quer das forças do SIOPS, das forças do SIEM e das forças de segurança. 

Foram realizadas dezenas de diligências para a elaboração de uma 
cateterização dos cenários de crise, com a deslocação a vários pontos do PNPG, a 
realização de reuniões de trabalho com as entidades com representação institucional e 
operacional no PNPG, sendo todo este processo monitorizado pelos orientadores e 
supervisor externo.      

3.1. Atividades de montanha desenvolvidas no PNPG 

 As atividades de montanha de caráter desportivo ou lúdico podem ser realizadas 
por vários utilizadores, não sendo possível fazer uma caraterização do utilizador tipo. 
Podem ser designadas atividades de montanha pelo facto de se desenvolverem em 
espaços montanhosos e, dessa forma, serão tratadas na sua generalidade. Pode haver 
atividades não apresentadas por ser pouco conhecida a sua prática no PNPG. Como a 
utilização dos espaços geralmente precede de uma caminhada, todos os utilizadores 
desta região praticam, de certa forma, atividades de montanha com exceção do turismo 
termal e do turismo religioso.  
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3.1.1. Algumas atividades praticadas no PNPG 
Como foi referido existem inúmeras atividades que se praticam no PNPG. Existe 

um grande número de atividades que se podem praticar no parque. A atividade com 
mais praticantes no PNPG é sem dúvida o pedestrianismo. 

Atividades praticadas no PNPG:    
 Pedestrianismo/caminhadas/passeios a pé; 
 Passeios Equestres; 
 Arvorismo, 
 Corrida de Montanha (Trail), 
 Escalada; 
 Slide, 
 Rappel; 
 Geocaching; 
 Passeios de BTT; 
 Ciclismos; 
 Birdwatching; 
 Canoagem; 
 Rafting; 
 Canyoning; 
 Outras não especificadas. 

3.2. Dados recolhidos versus organização da resposta  

 Os pedidos de socorro podem ser efetuados via número europeu de emergência 
(112). As centrais estão localizadas nos comandos distritais da Polícia de Segurança 
Pública (PSP), onde é realizada a primeira triagem e reencaminhadas as chamadas 
para as entidades competentes nas áreas de emergência, CCOD-CDOS, CODU-INEM 
e/ou forças policiais. Os pedidos de socorro também podem ser enviados diretamente 
para os corpos de bombeiros.  

A resposta primária à emergência na perspetiva do tema é de base municipal 
(Figura 7). Ela é dada pelos agentes de Proteção Civil, nomeadamente os bombeiros, o 
Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM) e as forças de segurança, sendo a 
GNR a força de segurança de proximidade. Cada município tem um corpo de bombeiros, 
com exceção do município de Montalegre que é o único com dois corpos de bombeiros: 
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CB de Montalegre e CB de Salto. Cada CB tem a respetiva zona de atuação própria 
definida pela ANPC, de acordo com o princípio da subsidiariedade.  

Todas as operações de socorro devem desenrolar-se sob um comando único de 
acordo com a alínea g) do número 4 da Lei de Bases de Proteção Civil. No entanto as 
ocorrências podem ser exclusivamente de emergência médica, não chegando a ser 
geridas pela ANPC, quando os meios do SIEM tem condições de resposta à situação, 
sem a necessidade do apoio das forças do SIOPS. Situações essas em que é possível 
estabilizar a vítima e serem-lhe prestados todos os cuidados de suporte básico ou 
Suporte Avançado de Vida (SAV), sem ser necessária a intervenção de outros meios de 
salvamento ou de garantia de condições de segurança do local.  

 

 
Figura 7 - Municípios do PNPG 
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3.2.1. Forças do Sistema Integrado de Operações de Socorro (SIOPS) 
A decisão no desenvolvimento da organização do socorro é da responsabilidade 

do Comandante de Operações de Socorro (COS), que é assumido pelo chefe da 
primeira equipa das forças do SIOPS a chegar ao local, substituído pelo mais graduado 
dos bombeiros a chegar ao local, pelo comandante da zona de atuação própria ou pela 
estrutura operacional da ANPC (Despacho 3551/2015 de 9 de abril). A coordenação 
institucional e registo das operações é realizada nos Centros de Coordenação 
Operacionais Distritais, (CCOD), coordenados pelos Comandantes Operacionais 
Distritais (CODIS).    

3.2.2. Sistema Integrado de Emergência Médica (SIEM) 
Compete ao Instituto de Emergência Médica coordenar todas as ações de 

emergência pré-hospitalar, a triagem e evacuações primárias e secundárias, 
assegurando a resposta do suporte básico de vida com desfibrilhação automática 
externa, (SBV-DAE) e o Suporte Avançado de Vida, (SAV). As ambulâncias de suporte 
básico de vida com intervenção na área do parque estão sediadas nos corpos de 
bombeiros dos municípios, designados Postos de Emergência Médica (PEM), tripuladas 
por bombeiros. Nas delegações da CVP estão as ambulâncias com o protocolo de posto 
de reserva, atuando no âmbito do SIEM tripulados por operacionais da CVP (Instituto 
Nacional de Emergência Médica, 2013).  

3.2.3. Forças de segurança  
As forças de segurança têm as competências para intervir no âmbito do SIOPS, 

na qualidade de agentes de Proteção Civil. A Guarda Nacional Republicana (GNR) é a 
força de segurança com intervenção na área em estudo. Além das várias especialidades 
com competências na intervenção, a GNR dispõem na região de duas companhias do 
Grupo de Intervenção Proteção e Socorro (GIPS). A quarta companhia em Viana do 
Castelo e Braga e a quinta companhia em Vila Real. Está protocolado que quando 
existem buscas em que não há vítimas feridas, a estrutura operacional do GNR assume 
o comando e gestão das operações.  

3.3. Processamento de dados das ocorrências 

Dada a orientação deste trabalho foram tratados os registos do número de 
vítimas com a classificação de trauma e as de busca e resgate dentro do PNPG. Os 
registos da busca e resgate são dados objetivos, incluindo todas as ocorrências onde 
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estiveram envolvidas vítimas que necessitaram de meios de socorro das forças do 
SIOPS para a sua localização e evacuação. Os registos de traumas são mais 
abrangentes e refletem as vítimas de trauma, fundamentalmente as quedas. No entanto 
incluem outros traumas como a mordedura de víbora, acidentes de mergulho, entre 
outros que, pelo seu número reduzido de ocorrências, não tem uma tipificação atribuída. 
Já os acidentes rodoviários, agressões ou atropelamentos provocam vítimas de trauma 
têm tipificação própria. Foram tratados os dados relativos ao período temporal de 1 de 
janeiro de 2006 a 31 de dezembro de 2015. Os dados da ANPC e da CVP correspondem 
ao período que previamente foi proposto avaliar. Como a resposta à emergência através 
das forças do SIOPS é registado pelos Centros de Coordenação Operacional Distrital, 
(CCOD) e a resposta no âmbito do suporte básico de vida do SIEM é realizada pelos 
corpos do bombeiros (PEM) e pelos Núcleos da CVP, como reserva PEM com 
protocolos com o INEM, todas as ocorrências foram registadas pela ANPC e pela CVP, 
o que se veio a confirmar no cruzamento de dados, nomeadamente os dados do INEM.  

Nos dados fornecidos pelo INEM foram consideradas as ocorrências com vítimas 
críticas no espaço temporal a que os mesmos se referem, com intervenção de meios de 
Suporte Avançado de Vida (SAV), ou seja, as ambulâncias de suporte Imediato de Vida 
(SIV), Viatura Médica de Emergência e Reanimação (VMER) ou helicópteros de 
emergência médica. Os dados fornecidos pela GNR subdividem-se nas intervenções 
dos GIP’S e dos comandos territoriais foram sobrepostos aos dados da ANPC para não 
haver duplicação de dados. A GNR considera todos os indivíduos auxiliados, feridos ou 
ilesos como vítimas e, por essa razão, a essas contabilizações tiveram que ser retirados 
os feridos registados pela ANPC/INEM e apresentados numa tabela os assistidos que 
a GNR inclui no total como vítimas.   

Não foram tratados os dados de doença súbita ocorridas em áreas do PNPG 
associados a práticas de atividades de montanha no interior do parque, uma vez que a 
tipologia dos dados fornecidos pelas organizações não permitem essa abordagem. Nos 
registos do INEM verificou-se que existem muitas ocorrências com vítimas de doença 
súbita nas zonas de montanha no interior do parque, sendo a classificação com maior 
significado registada a de vítimas de dispneia. Como referido, estes dados não foram 
tratados pela falta de especificação do local de algumas ocorrências e pelo reduzido 
período temporal dos dados do INEM.   

No seguimento apresentam-se os dados recolhidos, tratados e apresentados de 
formas diversas referentes ao período temporal apresentado na Figura 8. Todos os 
dados tratados estão representados em tabelas nos anexos I ao VI. 



Avaliação de Riscos Associados a Atividades de Montanha – Capítulo III 
 

24  

 
Figura 8 - Período temporal das ocorrências tratadas 

3.4. Histórico anual de ocorrências por distrito 

Numa fase inicial, e como o âmbito de abrangência do trabalho é supra distrital, 
começaram por ser apresentados os dados das ocorrências por cada ano nos distritos 
do PNPG. Todos os registos apresentados têm por base o espaço temporal 
representado na Figura 8 e a freguesia como base de registo.   

3.4.1. Histórico de Viana do Castelo  
O distrito de Viana do Castelo tem 33 000 ha inseridos no PNPG, distribuídos 

por três municípios e oito freguesias, sendo dos três distritos, o que tem maior área 
protegida. No espaço temporal em estudo, verificaram-se ocorrências todos os anos, 
entre o mínimo de 32 e no máximo 80 traumas/ano e entre 2 e 8 buscas/ano. No ano de 
2015 estiveram alinhados os registos máximos de traumas e buscas como está 
representado na Tabela 2 e na Figura 9.  

Tabela 2 - Registo anual no distrito de Viana do Castelo 
Ano Trauma Busca Feridos Mortos Assistidos 
2006 33 4 33 1 0 
2007 55 2 49 0 0 
2008 48 4 45 0 1 
2009 49 2 43 0 1 
2010 39 4 34 0 2 
2011 32 2 28 0 0 
2012 58 3 55 1 4 
2013 57 8 56 1 4 
2014 76 5 60 0 6 
2015 83 8 70 2 2 
Total 530 42 473 5 20 

jan/06 jan/08 dez/09 dez/11 dez/13 dez/15
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Figura 9 – Registos anuais no distrito de Viana do Castelo 

 
3.4.2. Distrito de Viana do Castelo por freguesias 

 O registo tem como elemento geográfico mais preciso a divisão administrativa 
da freguesia. Assim foram tratadas as ocorrências das freguesias incluídas nos limites 
administrativo do PNPG. Não foram contabilizados os dados relativos às freguesias com 
área residual inferior a um hectare e em duas freguesias que a área no interior do parque 
é inferior a 5 % da área total da mesma. Na parte final deste capítulo será apresentado 
um mapa com o número de ocorrências por freguesia. Na Tabela 3 e na Figura 10 estão 
representadas as ocorrências nas freguesias do distrito de Viana do Castelo.      

Tabela 3 - Ocorrências por freguesia no distrito de Viana do Castelo 
Freguesia Trauma Busca Feridos Mortos Assistidos 
Cabreiro 59 1 58 0 1 
Gavieira 46 5 40 1 1 
Gondoriz 75 4 53 2 2 

Soajo 130 9 117 0 10 
Britelo 28 1 23 0 1 
Lindoso 57 14 54 1 1 

Castro Laboreiro e Lamas de Mouro 35 3 32 1 1 
Entre-Ambos-os-Rios, Ermida e Germil 100 5 96 0 3 
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Figura 10 - Ocorrências por freguesias 2006-2015 

 

3.4.3. Histórico de Braga  
Braga é o distrito com a menor área do PNPG, 15 542 ha, menos de metade da 

área do distrito de Viana do Castelo e bastante inferior à área do distrito de Vila Real. 
Essa área está distribuída por quatro freguesias do município de Terras de Bouro. Os 
registos de traumas neste distrito eram substancialmente maiores, tendo sido 
necessário subtrair os traumas com registos na zona urbana da Vila do Gerês, porque 
não são devido a atividades de montanha, mas, possivelmente, ao turismo termal com 
participação de turismo sénior, podendo contribuir para esse aumento as quedas no 
domicílio ou local público. Este tema foi confirmado pelos agentes que prestam socorro 
e pelos autarcas. Depois de efetuar essa triagem verificou-se um aumento dos traumas 
desde 2012. Já o maior número de buscas registou-se em 2010 com um total de 10 
buscas. O número de buscas anual apresenta variações onde não se pode identificar 
qualquer tendência, o mesmo não se verifica nos traumas, que como se referiu, e se 
pode confirmar na Tabela 4 e na Figura 11, tem vindo a aumentar nos últimos quatro 
anos.  

 
Tabela 4 - Registo anual no distrito de Braga 

Ano Trauma Busca Feridos Mortos Assistidos 
2006 15 1 13 0 0 
2007 13 2 14 0 0 
2008 22 1 21 0 0 
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2009 14 8 14 0 0 
2010 32 10 33 0 3 
2011 28 6 24 1 0 
2012 60 4 61 0 9 
2013 73 1 73 0 0 
2014 69 6 72 0 3 
2015 81 7 80 0 11 
Total 407 46 405 1 26 

 

 
Figura 11 - Registos anuais no distrito de Braga 

 
3.4.4. Distrito de Braga por freguesias  
Na distribuição do total das ocorrências por freguesias do município de Terras 

de Bouro no distrito de Braga, o Campo do Gerês destaca-se pelo número de buscas e 
resgates ( Tabela 5 e Figura 12). Já a freguesia de Vilar da Veiga destaca-se com um 
registo significativo de traumas mesmo sem considerar os 77 traumas que ocorreram 
na zona da Vila do Gerês.   
 

Tabela 5 - Ocorrências por freguesia no distrito de Braga 
Freguesia Trauma Busca Feridos Mortos Assistidos 

Campo Gerês 84 21 83 1 6 
Covide 75 6 73 0 3 

Rio Caldo 34 4 32 0 0 
Vilar da Veiga 214 15 217 0 17 
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Figura 12 - Ocorrências por freguesias 2006-2015 

 
3.4.5. Histórico de Vila Real  
No distrito de Vila real estão inseridos 20 997 ha da área total do PNPG, 

distribuídos por cinco freguesias do município de Montalegre. Dos três distritos, é o que 
apresenta o número mais reduzido de traumas e buscas como se pode verificar na 
Tabela 6 e na Figura 13.  
 

Tabela 6 - Registo anual no distrito de Vila Real 
Ano Trauma Busca Feridos Mortos Assistidos 
2006 9 1 8 0 0 
2007 12 0 11 0 0 
2008 4 1 4 0 0 
2009 8 1 8 0 0 
2010 6 3 6 0 0 
2011 8 1 7 0 0 
2012 13 1 10 0 0 
2013 8 0 9 0 0 
2014 21 1 21 0 0 
2015 16 2 16 2 0 
Total 105 11 100 2 0 
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Figura 13 - Registos anuais no distrito de Vila Real 

3.4.6. Distrito de Vila Real por freguesias 
 No distrito de Vil Real, a freguesia de Cabril é a que apresenta o maior registo 
de ocorrências e, juntamente com Gondoriz no distrito de Viana do Castelo, apresenta 
duas vítimas mortais no período em análise, como se pode visualizar na Tabela 7 e na 
Figura 14.   

Tabela 7 - Ocorrências em Vila Real por Freguesia 
Freguesia Trauma Busca Feridos Mortos Assistidos 

Cabril 55 6 53 2 0 
Outeiro 13 1 13 0 0 

Pitões das Júnias 10 2 9 0 0 
Sezelhe e Covelães 18 2 18 0 0 

Tourém 9 0 7 0 0 
 

 
Figura 14 – Ocorrências por freguesias 2006-2015  
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3.4.7. Totais das ocorrências nos distritos 
Numa observação relativa entre os três distritos, verificamos que os distritos de 

Viana do Castelo e Braga apresentam o maior número de ocorrências (Tabela 8 e Figura 
15). Mas, considerando que Viana do Castelo tem o dobro das freguesias divididas por 
três municípios e tem uma área consideravelmente maior, as freguesias do município 
de Terras de Bouro têm um registo estatístico muito mais desfavorável. As operações 
de busca são muitas vezes realizadas para localizar grupos de montanhistas que 
maioritariamente não necessitam de tratamento hospitalar e não são contabilizados 
como feridos, logo devem ser contabilizados como assistidos. Como o número de 
buscas e resgate é substancialmente superior ao número de assistidos, conclui-se que 
muitos dos resgatados que não estão feridos não estão a ser contabilizados como 
assistidos. Esta situação deve ser corrigida, pois todos os assistidos receberam uma 
prestação de socorro que evitou consequências mais gravosas. 

Tabela 8 - Ocorrências totais nos distritos 
Distribuição de ocorrências acumulado por distrito Feridos Mortos Assistidos 

Viana Castelo Trauma 530 473 5 20 Busca 42 
Braga Trauma 407 405 1 26 Busca 46 

Vila Real Trauma 105 100 2 0 Busca 11 
 

 
Figura 15 - Totais de ocorrências por distrito  
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3.4.8. Total anual de ocorrências no PNPG 
Uma vez que o PNPG está a ser tratado como um todo foi representado o total 

anual de ocorrências no interior do PNPG. Em 2010 e 2015 registou-se o maior número 
de vítimas de busca e resgate e, na análise geral, o número de feridos e traumas 
aumentou nos últimos quatro anos, com destaque para as duas vítimas mortais 
registadas em Cabril em 2015. Mais uma vez é visível a ausência de registos de 
assistidos como se pode confirmar na Tabela 9 e na Figura 16.    
 

Tabela 9 - Registos de ocorrências totais por ano no PNPG 
Ano Trauma Busca Feridos Mortos Assistidos 
2006 57 6 54 1 0 
2007 80 4 74 0 0 
2008 74 6 70 0 1 
2009 71 11 65 0 1 
2010 77 17 73 0 5 
2011 68 9 59 1 0 
2012 131 8 126 1 13 
2013 138 9 138 1 4 
2014 166 12 153 0 9 
2015 180 17 166 4 13 

 

 
Figura 16- Registos de ocorrências totais por ano no PNPG 
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3.4.9. Totais das ocorrências e registos da área em estudo 
Na última década registaram-se no PNPG mais de mil traumas e quase cem 

operações de busca e resgate, com o total de 978 feridos, oito mortos e 46 assistidos 
(Tabela 10 e Figura 17). Existe um número reduzido de registos da GNR que não 
figuram nos registos da ANPC e do INEM e que foram remetidos para o anexo VII. Na 
Figura 18 está representada a distribuição das ocorrências de busca e resgate nas 
freguesias do PNPG, onde a freguesia do Campo do Gerês, inserida no vale do Homem, 
que une as duas vertentes desde as minas dos Carris até à barragem de Vilarinho das 
Furnas, apresenta o maior número de registos, seguido por Vilar da Veiga e Lindoso. 
Na observação da Figura 18 e Figura 19 as freguesias a este e a nordeste apresentam 
os valores mais baixos de registos, enquanto a região central apresenta valores mais 
elevados, sendo que a freguesia do Soajo também apresenta um número considerável 
de traumas.  
 As freguesias do Campo do Gerês e Vilar da Veiga representam a maior 
concentração de acidentes. Este facto está representado no número de operações de 
socorro. É importante realizar estudos que quantifiquem o número de utilizadores, pois, 
dessa forma seria possível chegar a valores que expressem a probabilidade dos 
utilizadores se perderem ou sofrerem uma queda nas freguesias referidas.      
 

Tabela 10 - Registos totais do PNPG 2006-2015 
PNPG Traumas Buscas Feridos Mortos Assistidos 
Totais 1042 99 978 8 46 

 

 
Figura 17 – Totais do PNPG 2006-2015  
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Figura 18 – Número de buscas e resgates no PNPG e aglomerados urbanos 

 
Figura 19 – Número de traumas no PNPG e aglomerados urbanos  
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3.5. Ocorrências mensais por distrito 2006-2015 

Com vista a verificar a sazonalidade das ocorrências e confirmar a sua 
distribuição mensal nos últimos dez anos, as mesmas foram distribuídas pelos meses 
em que ocorreram. Esta análise pode ser importante para o dimensionamento e 
distribuição dos meios de socorro, para a sua preparação ou mesmo outras correções 
que esta análise invoque.    

3.5.1. Distrito de Viana do Castelo distribuição mensal 
No distrito de Viana do Castelo verificou-se coincidentemente o maior número 

de traumas e buscas nos meses de agosto (anos em análise). Como se pode verificar, 
na Tabela 11 e na Figura 20, os resultados apresentam uma curva aproximada à curva 
normal com eixo de simetria em agosto. O mês de abril apresenta um desvio 
relativamente à tendência. Seria interessante cruzar estes dados com o fluxo de 
pessoas na área do parque, para poder avaliar se esta tendência está relacionada com 
o aumento do fluxo de pessoas no parque ou com outra razão associada. Relativamente 
às buscas, o mês de agosto apresenta mais registos, no entanto, não se verifica uma 
tendência lógica na sua distribuição ao longo dos meses. 

 
Tabela 11 - Distribuição das ocorrências no distrito de Viana do Castelo por meses 

Mês Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 
Trauma 21 44 45 31 48 51 52 66 53 49 41 29 
Busca 2 3 5 2 2 2 3 7 1 5 5 5 

 
Figura 20 - Distribuição das ocorrências no distrito de Viana do Castelo por meses 
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3.5.2. Distrito de Braga distribuição mensal 
Na parte do PNPG pertencente ao distrito de Braga os registos dos traumas e 

das buscas apresentam um aumento nos meses de verão, com destaque para agosto. 
Exatamente como acontece no distrito de Viana do Castelo, não conseguimos associar 
este fenómeno ao aumento de pessoas no parque por não existirem dados nesse 
sentido. No entanto os agentes e órgãos administrativos desta região afirmam que se 
verifica um manifesto aumento de pessoas no período de verão, nos feriados e fins-de-
semana, em especial durante fins-de-semana prolongados (Tabela 12 e Figura 21). 

 
Tabela 12 - Distribuição das ocorrências no distrito de Braga por meses 

Mês Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 
Trauma 18 26 17 26 30 39 44 81 45 32 22 27 
Busca 2 1 2 1 4 7 5 10 3 5 2 4 

 

 
Figura 21 - Distribuição das ocorrências no distrito de Braga por meses 

 
3.5.3. Distrito de Vila Real distribuição mensal 
O distrito de Vila Real apresenta o menor número de ocorrências. Como 

podemos verificar não apresenta buscas em cinco meses do ano. O mês de outubro 
apresenta o maior número de buscas nos últimos dez anos e também o maior número 
de traumas no mês de julho, contrastando com os outros distritos que o manifestam em 
agosto (Tabela 13 e Figura 22). 
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Tabela 13 - Distribuição das ocorrências no distrito de Vila Real por meses 

Mês Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 
Trauma 8 8 6 2 11 11 17 10 11 11 5 5 
Busca 1 0 0 1 2 0 1 2 1 3 0 0 

 

 
Figura 22 - Distribuição das ocorrências no distrito de Vila Real por meses 

 
3.5.4. Distribuição mensal das ocorrências no PNPG nos últimos 10 anos  
A distribuição mensal das ocorrências nos últimos 10 anos no PNPG é 

semelhante com a apresentada nos distritos de Viana do Castelo e Braga, estes com o 
número de ocorrências mais elevado. Na globalidade, o mês de agosto é o que 
apresenta maior número de traumas e buscas na última década, sendo o número de 
traumas e buscas em agosto superior ao dobro da média dos restantes meses, 
concordando com o que vimos a referir relativamente à afluência de pessoas ao PNPG. 
Por isso, além da possibilidade do reforço de meios adequado aos resultados é 
importante clarificar a razão ou razões desse aumento no mês de agosto. 

Outra observação é que os traumas verificados de maio a outubro, excluindo 
agosto, apresentam uma média superior ao dobro do mês onde se verifica menos 
traumas, que é o mês de janeiro. Como aspeto importante, embora se acentue um maior 
mediatismo relativo às ocorrências no inverno, é no mês de agosto que estatisticamente 
existem mais ocorrências com vítimas de trauma e de busca e resgate (Tabela 14 e 
Figura 23).  
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Tabela 14 - Distribuição das ocorrências no PNPG por meses 
Mês Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 

Trauma 45 74 63 58 87 98 111 152 104 83 64 59 
Busca 5 4 7 4 8 9 9 19 5 13 7 9 

 

 
Figura 23 - Distribuição das ocorrências no PNPG por meses 
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3.6.1. Cartografia representativa dos dados espaciais  
 Foram elaborados mapas de representação espacial dos perigos, dos registos 
de ocorrências, dos meios de resposta e outros com importância para o conhecimento 
aprofundado da área em estudo.  

3.6.2. Carta de declives 
Na carta de declives representada na Figura 24, pode ser observado o relevo 

vigoroso na zona central do PNPG, com os vales muito marcados nas áreas da Senhora 
da Peneda e na Vila do Gerês. As cartas de declives devem ser consideradas para a 
gestão de risco nas montanhas, podendo observar-se as formas do relevo que será 
utilizada na avaliação da suscetibilidade de queda, pois nas zonas onde o declive é mais 
acentuado existe maior possibilidade de queda.   

 

 
Figura 24 - Mapa de declives do PNPG, 0-5; 5-10; 11-20; 21-30; 30-45 (graus) 
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3.6.3. Orografia e rede hidrográfica 
 O PNPG é marcado por zonas húmidas mesmo a altitudes acima dos 1000 m, 
onde existem os prados aproveitados pela população residente para o pastoreio. É 
também considerável o número de barragens e represas de aproveitamento de água, 
rios e ribeiras (Figura 25). As barragens e as cascatas levam ao Gerês milhares de 
pessoas, principalmente no verão e, como se verificou na avaliação em alguns destes 
locais, registam-se algumas ocorrências de vítimas de trauma provocadas por quedas 
nas cascatas ou no percurso através da margem do curso de água. A este nível existe 
uma concentração de acidentes na Fecha de Varjas, no Lugar da Ermida em Vilar da 
Veiga, onde a beleza do local torna impercetíveis os sinais de perigo, apesar de já existir 
sinalização de locais perigosos com concentração de acidentes. Noutras cascatas 
também se verificam algumas situações idênticas mas não existe qualquer sinalização 
indicadora de perigo. 
 

 
Figura 25 – Altimetria (m) e rede hidrográfica permanente 
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3.6.4. Carta de exposições  
A orientação das vertentes de uma zona montanhosa tem uma importância 

relevante e, dependendo da estação do ano, a mesma vertente pode ter duas 
interpretações. Uma encosta voltada a sul pode ser mais favorável no inverno por haver 
menos suscetibilidade de hipotermia e mais desfavorável no verão por existir maior 
suscetibilidade de insolação. Na caraterização do nível de segurança ou do nível de 
dificuldade de cada percurso, estes fatores podem ser utilizados para a realização dessa 
avaliação. Na Figura 24 podem ser observadas as vertentes voltadas a norte do vale do 
Rio Homem até aos carris e as encostas da Serra Amarela entre os vales do Homem e 
do Lima, na zona central do PNPG, sendo que estas zonas apresentam situações de 
busca e resgate demoradas e complexas no período de inverno.  

 

 
Figura 26 - Mapa de Exposições do PNPG 
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3.6.5. Precipitação em forma de nevoeiro 
A precipitação em forma de nevoeiro ocorre com relativa frequência no PNPG, 

contribuindo para tal o facto de na região se registarem mais de 125 dias de precipitação 
por ano (AEmet,IPMA, 2011). O nevoeiro é um dos perigos que leva a que os 
utilizadores dos trilhos se percam, devido à redução da visibilidade e consequente falta 
de visualização dos pontos de referência. Nos trilhos com marcação são colocados 
sinais no terreno e nos trilhos sem marcação a orientação é realizada através da 
interpretação de pontos no terreno, em cartas utilizadas para realizar o percurso, tais 
como, o relevo, a rede hidrográficas e outras. Com nevoeiro, a orientação através de 
carta é severamente comprometida, devido à impossibilidade de visualização dos 
pontos de referência, e mesmo nos trilhos com marcação, com nevoeiros mais intensos 
e dependendo da densidade e distribuição dos sinais de marcação dos trilhos, o mesmo 
pode acontecer. Na Figura 5 do capítulo I estão representadas as formas de nevoeiro 
que se manifestam no PNPG adaptado de Daveau et al. (1985). 

3.6.6. Exposições e perigos 
Na “Carta de atividades, perigos e ocorrências” (Figura 27) estão representados 

os últimos registos onde consta a localização dos eventos e alguns pontos das 
ocorrências que foram referenciados pelos agentes de Proteção Civil. Também estão 
representadas na mesma carta a localização das atividades praticadas no PNPG e as 
contas de elevação dos 500, 1000 e 1400 metros, que refletem a suscetibilidade de 
queda de neve. Abaixo dos 500 metros é muito reduzida e acima dos 1000 acontece 
com frequência no inverno (Simões et al, 2009). Em Montalegre existe um número de 
eventos de queda de neve significativo pois, como e pode observar, a região encontra-
se a cotas acima do 1000 m.  
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Figura 27 - Carta de atividades, perigos e ocorrências 
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Após a observação da “Carta de atividades, perigos e ocorrências” com os 
elementos propositadamente sobrepostos, pode-se observar que existe uma tendência 
para ocorrerem situações de busca e resgate onde existe o alinhamento de mais que 
dois perigos, como: ocorrência de eventos de precipitação em forma de neve, ocorrência 
de precipitação em forma de nevoeiro e existência de trilhos sem marcação física. A 
Federação de Campismo e Montanhismo de Portugal (FCMP) é a entidade com 
competência legal e com técnicos experientes e acreditados para a gestão desta 
atividade, do pedestrianismo. Foi observado no sítio da FCMP que, apenas três dos 
trilhos do PNPG contam da lista pública da federação. A marcação dos trilhos deve ser 
uniforme a nível nacional, mais uma razão para que essa tarefa seja realizada pela 
federação, até porque as marcações são marca com registo comercial. Dos trilhos 
identificados no site da FCMP estão os GR-Grande Rota e PR-Pequena Rota, sendo 
que os primeiros têm identificação com sequência numérica nacional e os segundos têm 
marcação com sequência numérica municipal. Assim, como temos cinco municípios no 
PNPG, podem existir cinco PR com o mesmo número o que não é favorável para a 
resposta à emergência. O ICNF tem no seu site a lista dos trilhos, onde se verifica que, 
dos 43 trilhos mencionados, 10 têm marcação deficitária e 8 estão mencionados como 
desaconselhados.  

Existem também no PNPG trilhos utilizados pelos habitantes para se deslocarem 
para os prados no alto da serra, ainda utilizados atualmente, com marcação caraterística 
“Mariolas”, que são pequenos amontoados de pedras em forma de cone com altura 
variável conforme a distância que estão uns dos outros. Ora os visitantes também 
utilizam esses trilhos, muitas vezes em condições meteorológicas adversas, tornando-
se demasiado vulneráveis, pois muitos não possuem o equipamento básico para 
caminhar naquelas condições, não dominam a forma expedita de orientação e 
desconhecem o terreno.  

3.6.7. Resposta à emergência e vulnerabilidades 
 A resposta às emergências é dada pelos agentes de Proteção Civil com zona de 
atuação própria e pelos GIPS da GNR. Todos os Corpos de Bombeiros Voluntários da 
região possuem Equipas de Intervenção Permanente (EIP) com exceção do C. B. de 
Terras de Bouro. Após um inquérito realizado à estrutura de comando dos agentes de 
Proteção Civil, com intervenção na área geográfica em estudo apresentada no Anexo 
VIII, mais de metade das estruturas operacionais diz não ter equipamento específico 
para que os seus operacionais atuem adequadamente em período de inverno, 
nomeadamente, equipamentos de orientação e planos específicos para operacionalizar 
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os salvamentos. Cinquenta por cento das estruturas de comando respondeu que, 
independentemente da complexidade das operações e a sua duração, é desnecessário 
a implementação de células de planeamento e logística para apoio às operações de 
socorro.  
 A queda de neve é frequente durante o inverno, sendo pouco frequente a cotas 
inferiores a 500 metros e bastante frequente nas cotas acima dos 1000 m (Simões, et 
al., 2009), tal como se descreve na Figura 28, onde também se inclui a rede viária 
principal do PNPG e onde se pode observar, por exemplo, que uma parte considerável 
da rede viária de Montalegre está acima da cota dos 1000 m. Além dos operacionais de 
Proteção Civil disporem de equipamento adequado, essa circunstância indica que os 
veículos devem possuir equipamentos específicos para progredirem neste tipo de 
ambiente hostil, nomeadamente correntes de neve.       

 
Figura 28 - Representação das cotas de neve 
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3.6.8. Abrigos existentes no PNPG 
 No PNPG foram identificados e georreferenciados 108 abrigos representados na 
Figura 29. A densidade de abrigos é maior entre o vale do Homem e o vale do Cávado 
pela dificuldade em percorrer toda a extensão do parque e porque, nas extremidades 
este e oeste do parque, o pastoreio é realizado pelo trabalho comunitário designado por 
“Vezeira”, em que os pastores guardam todos os rebanhos da comunidade revezando-
se. Na região a noroeste do PNPG o número de abrigos é mais reduzido, não sendo tão 
expressivo o trabalho comunitário da “Vezeira" não justificava a construção de abrigos 
por parte dos pastores. Estes abrigos deveriam dispor de identificação física indelével, 
permitindo aos utilizadores do PNPG, além de os usarem para se resguardarem, 
servirem para identificar a sua posição caso necessitassem de ajuda.   
 

 
Figura 29 – Abrigos no PNPG 
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3.6.9. Sistemas de comunicações  
A distribuição das infraestruturas de telecomunicações GSM (Global System for 

Mobile) no PNPG não permite uma cobertura total do parque. Em muitos dos vales dos 
maciços montanhosos a rede GSM é inexistente. 

A rede de emergência SIRESP (Sistema Integrado das Redes de Emergência 
de Portugal) apresenta, também, uma deficiente cobertura, existindo muitas zonas onde 
os dispositivos não funcionam por falta de rede. Esta situação foi reportada pelas forças 
do terreno. 
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Carta de resposta à emergência 

Figura 30 - Carta de resposta à emergência 
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Na “Carta de resposta à emergência” (Figura 30) estão representados os meios 
de resposta e os pontos de trânsito, ou seja, os pontos de entrada no PNPG através da 
rede viária principal. Também estão representados na carta as vias a percorrer para 
chegar aos pontos de trânsito, com dois percursos, o mais curto e o mais rápido. Para 
o cálculo de distâncias e tempos foi utilizado o Google Earth, na ausência de 
regulamentação específica para o efeito, foi considerado o disposto no nº 3 do Despacho 
12037/2013 que regulamenta a prontidão dos meios de socorro para combate a 
incêndios em edifícios. Este regulamento considera o limite de velocidade das vias para 
o cálculo dos tempos de resposta dos meios de socorro. Assim, foram criadas tabelas 
onde são apresentados os meios, as distâncias e os tempos. 

 3.7. Meios de resposta e sua distribuição periférica 

Na Tabela 15 estão representados os meios aéreos que constam nos registos 
da ANPC e do INEM que têm sido mobilizados para operações de resgate ou evacuação 
médica. Os tempos foram calculados depois de consultados os operacionais e gestores 
das aeronaves, para análise do protocolo de descolagem, assim como as fichas técnicas 
de cada aparelho, para identificar a velocidade de cruzeiro, e devem ser consideradas 
meras referências pois podem variar com as condições meteorológicas, ou, 
simplesmente, devido à direção do vento. Enquanto o helicóptero estacionado em 
Macedo de Cavaleiros apenas faz evacuação médica, os sediados em Santa Comba 
Dão e no Montijo fazem resgate com recurso a guincho e podem levar uma equipa 
médica, podendo ainda ser-lhe alterada a configuração, dependendo da missão primária 
a que estão destinados.      

Tabela 15 - Resposta dos meios aéreos 
Tabela de tempos dos meios aéreos 

Base Descolagem de dia Descolagem de noite Tempo da viagem Alteração da Configuração 
Tempos estimados de chegada 

Macedo de Cavaleiros INEM 15min 30min 32min ----- Min: 47 min Max: 1h 02 min 
Santa Comba Dão ANPC/INEM 25min 1h 45min 30min Min: 1h 10 min Max: 2h 15 min 

Montijo FAP 30min 45min 1h 28 min ----- Min: 1h 58 min Max: 1h 13 min 
 



Avaliação de Riscos Associados a Atividades de Montanha – Capítulo III 
 

51  

Os pontos de Trânsito estão distribuídos pela ordem geográfica norte-sul, oeste-
este, começando no distrito de Viana do Castelo. O ponto de trânsito nº1 localiza-se em 
Lamas de Mouro, no município de Melgaço, na coordenada geográfica 42º 566 N / 8º 
12032 O, e para ele são mobilizados os meios de primeiro alerta descritos (Tabela 16). 
Este ponto tem meios do SIOPS e do SIEM-SAVE a 26 minutos e tem a distância 
rodoviária mais desfavorável a 57 minutos, sendo que a resposta junto às vias 
rodoviárias é inferior a uma hora. 

Tabela 16 - Ponto de trânsito nº 1 

Forças de primeiro alerta ao ponto de trânsito nº 1 Quilómetros Tempo Trajeto PT1 – Ponto mais desfavorável 
SIOPS C.B. Melgaço 18,5 26min N202 

20Km 31min 
C. B Arcos de Valdevez 49,1 1h14min N202 

SIEM 
SBV PEM Melgaço 18,5 26min N202 

SAV SIV Melgaço 18,5 26min N202 
VMER Viana do Castelo 111 96,1 1h33min 1h42min A3 A27 

 
O ponto de trânsito nº 2 localiza-se junto à Bouça dos Homens, na coordenada 

41º 59.567 N / 8º 15.800 O, na freguesia de Gavieira, município de Arcos de Valdevez. 
Este ponto encontra-se junto a um campo de futebol com condições para a aterragem 
de meios aéreos. Este ponto tem meios do SIOPS e do SIEM-SAV a 39 minutos e tem 
como ponto rodoviário mais desfavorável a 1h 05 min (Tabela 17).   

Tabela 17 - Ponto de trânsito nº 2 

Forças de primeiro alerta ao ponto de trânsito nº 2 Quilómetros Tempo Trajeto PT2 – Ponto mais desfavorável 
SIOPS 

C.B. Arcos de Valdevez 40,6 1h1min N202 

13,0Km 26min 

C. B Melgaço 22,4 39min N202 
GIP’S Arcos de Valdevez 40,6 1h1min N202 

SIEM 
SBV PEM Melgaço 22,4 39min N202 

SAV SIV Melgaço 22,4 39min N202 
VMER Viana do Castelo 87,7 1h29min A27 

 
O ponto de trânsito nº 3 localiza-se no Mezio, na freguesia do Soajo, na 

coordenada 41º 52.041 N / 8º 18.836 O, tem os meios do SIOPS e SIEM-SAV a 14,4 
minutos o ponto rodoviário mais desfavorável a 46,4 minutos (Tabela 18). Trata-se, pois, 
de um dos pontos em que a resposta é mais célere, tendo mesmo dois meios de SAV a 
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menos de uma hora e também duas forças do SIOPS a menos de 15 minutos, uma 
delas com especialistas em resgate em montanha (GIPS – GNR). 

Tabela 18 - Ponto de trânsito nº 3 

Forças de primeiro alerta ao ponto de trânsito nº 3 Quilómetros Tempo Trajeto PT3 – Ponto mais desfavorável 
SIOPS 

C.B. Arcos de Valdevez 14,4 21min N202 

18,2Km 32min 

C. B Ponte da Barca 20,0 24min N202 
GIP’S Arcos de Valdevez 14,4 21min N202 

SIEM 
SBV PEM Arcos de Valdevez 14,4 21min N202 

SAV 
SIV Arcos de Valdevez 14,4 21min N202 

VMER Viana do Castelo 61,4 49min A27 
 

O ponto de trânsito nº 4 localiza-se na União de Freguesias de Entre Ambos os 
Rios, Ermida e Germil, do município da Ponte da Barca, na coordenada 41º 49. 300 N / 
8º 18. 990 O, tem os meios do SIOP’S e do SIEM – SAV a menos de 15 minutos e a 
distancia rodoviária ao ponto mais desfavorável fica a menos de 40 minutos. Através 
deste ponto realizam-se as intervenções na Serra Amarela, onde o acesso à sua 
envolvência é limitado a veículos todo-o-terreno (Tabela 19).   

Tabela 19 - Ponto de trânsito nº 4 

Forças de primeiro alerta ao ponto de trânsito nº 4 Quilómetros Tempo Trajeto PT4 – Ponto mais desfavorável 
SIOPS 

C.B. Arcos de Valdevez 14,6 17min N203 

16,3km 19min 

C. B Ponte da Barca 10,3 11min N203 
GIP’S Arcos de Valdevez 14,6 17min N203 

SIEM 

SBV PEM Ponte da Barca 10,3 11min N203 

SAV 
SIV Arcos de Valdevez 14,6 17min N203 

VMER Viana do Castelo 
 54,1 39min A27 e IC28 

 
O ponto de Transito nº 5 localiza-se na freguesia de Campo do Gerês, do 

município de Terras de Bouro, já no distrito de Braga, no cruzamento junto ao museu de 
Vilarinho da Furna, na coordenada 42º 44. 980 N / 8º 11. 820 O. Tem os meios do SIOPS 
a 20 minutos e os meios do SIEM – SAV a 52 minutos. O ponto rodoviário mais 
desfavorável encontra-se a 12 minutos. No campo do Gerês é onde ocorre o maior 
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número de buscas e resgates e o acesso à zona da freguesia junto à Portela do Homem 
faz-se através do ponto de trânsito nº 6 (Tabela 20). 

Tabela 20 - Ponto de trânsito nº 5 

Forças de primeiro alerta ao ponto de trânsito nº 5 Quilómetros Tempo Trajeto PT5 – Ponto mais desfavorável 
SIOPS C.B. Terras de Bouro 13,1 20min N307 

5,1Km 12min 
GIP’S Braga 38,6 49min N205 e N307 

SIEM 
SBV PEM Terras de Bouro 13,1 20min N307 
SAV 

SIV ---- ---- ---- 
VMER Braga 40,7 52min N205 e N307 

 
O ponto de trânsito nº 6 está localizado entre as duas pontes na freguesia de Rio 

Caldo, na coordenada 41º 40. 550 N / 8º 10.824 O. Junto a este ponto encontra-se o 
núcleo da CVP de Rio Caldo com protocolo com o INEM, com reserva de posto de 
emergência médica. As forças do SIOPS encontram-se a aproximadamente 30 minutos 
e o SIEM – SAV encontra-se a 40 minutos. A localização do ponto rodoviário mais 
desfavorável está a 1h 04 minutos das forças do SIOPS e 1h 14 minutos do SIEM – 
SAV. É através deste ponto de trânsito que se realizam ações de socorro na zona oeste 
da freguesia do Campo do Gerês, no vale do Homem, até às minas dos Carris 
(Tabela21).   

Tabela 21 - Ponto de trânsito nº 6 

Forças de primeiro alerta ao ponto de trânsito nº 6 Quilómetros Tempo Trajeto PT6 – Ponto mais desfavorável 
SIOPS C.B. Terras de Bouro 19,6 29min N307 e N304 

19,5Km 34min 
GIP’S Braga 37,3 51min N308 

SIEM 
SBV CVP Gerês SBV CVP Rio Caldo 0 0 ---- 

SAV SIV Fafe 40,2 59min N207 
VMER Braga 35,6 40min N103 

 
O ponto de trânsito nº 7 localiza-se junto à barragem de Salamonde, na freguesia 

de Cabril, município de Montalegre, no distrito de Vila Real, nas coordenadas 41º 41. 
580 N / 8º 5. 490 O. Através deste ponto tem-se acesso ao vale da Ribeira de Fafião, 
os meios do SIOPS estão a 35 minutos e os meios do SIEM – SAV estão a 
aproximadamente a uma hora. A rede rodoviária transitável sem veículos todo-o-terreno 
deste ponto é pouco extensa, o socorro na montanha através deste ponto requere meios 
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todo-o-terreno e, muitas vezes, o recurso a trilhos pedestres, onde as operações de 
socorro têm que ser realizadas de forma apeada (Tabela 22).    

Tabela 22 - Ponto de trânsito nº 7 

Forças de primeiro alerta ao ponto de trânsito nº 7 Quilómetros Tempo Trajeto PT7 – Ponto mais desfavorável 
SIOPS 

C.B. Montalegre 55 58min EN103 

5,0Km 9min 

C.B Salto 25,2 35min EM623 e N103 

SIEM 
SBV PEM Montalegre 55 58min EN103 

SAV 
SIV Fafe 48,2  1h7min  N207 e N103 

SIV Montalegre 55 58min EN103 
VMER Braga 43,5 48min N103 

 
O ponto de trânsito nº 8 localiza-se na freguesia de Cabril, junto à ponte, nas 

coordenadas 41º 42. 665 N 7 8º 2. 218 O, dista dos meios do SIOPS aproximadamente 
35 minuto e dos meios do SIEM – SAV 50 minutos. O ponto rodoviário mais desfavorável 
está a 45 minutos das forças do SIOPS e a 54 minutos do SIEM – SAV, embora os 
valores não sejam muito representativos. A partir deste ponto existe um trilho até às 
minas dos carris de onde partem as operações de socorro para responderem a 
ocorrências nessa zona (Tabela 23). 

Tabela 23 - Ponto de trânsito nº 8 

Forças de primeiro alerta ao ponto de trânsito nº 8 Quilómetros Tempo Trajeto PT8 – Ponto mais desfavorável 

SIOPS C.B. Montalegre 39,7 57min EN308 

22,9Km 
1h27min 

C.B Salto 20,2 31min EM623 

SIEM 

SBV PEM Montalegre 39,7 57min EN308 

SAV 

SIV Fafe  SIV Montalegre 
48,2  39,7 

1h7min  57min 
A7 e R311 EN308 

VMER Chaves VMER Vila Real 
84,3  106 

1h31min  1h32min 
N103 A7 

 
O ponto de trânsito nº 9 localiza-se na União de Freguesias de Sezelhe e 

Covelães, nas coordenadas 41º 48. 100 N / 7º 53. 836 O, as forças do SIOP’s e do SIEM 
- SAV estão a 17 minutos e a distancia ao ponto rodoviário mais desfavorável encontra-
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se a 42 minutos. Este ponto serve a região do PNPG com menor número de registos de 
vítimas de trauma de busca e resgate. Esta zona do PNPG tem um relevo menos 
vigoroso. No entanto grande parte do seu território fica a cotas acima dos 1000 m de 
altitude (Tabela 24). 

Tabela 24 - Ponto de trânsito nº 9 

Forças de primeiro alerta ao ponto de trânsito nº 9 Quilómetros Tempo Trajeto PT9 – Ponto mais desfavorável 
SIOPS C.B. Montalegre 13,1 17min EM308 

17,4Km 25min 
C.B Salto 35 41min N103 

SIEM 
SBV PEM Montalegre 13,1 17min EM308 

SAV SIV Montalegre 13,1 17min EM308 
VMER Chaves 50,7 1h EM508 

 

3.8. Síntese e conclusões 

Neste capítulo, através do tratamento minucioso e criterioso do histórico de 
ocorrências registado pelas várias entidades no PNPG, caraterizou-se a região 
relativamente à distribuição espaciotemporal das ocorrências de vítimas de trauma e 
busca/resgate. Foram avaliados os registos pela distribuição mensal, anual e 
distribuição por freguesia. Por essa via constatou-se que, efetivamente, o maior número 
de ocorrências não ocorre no período de inverno, mas sim, entre abril e outubro, com 
especial incidência no mês de agosto. As freguesias com maior concentração de 
ocorrências localizam-se no município de Terras de Bouro, verificando-se, também, uma 
tendência de aumento do número de ocorrências nos últimos anos.  

Conclui-se que os agentes que prestam socorro deveriam ter uma base de dados 
mais consistente, sendo que só apenas a ANPC conseguiu facultar a totalidade dos 
dados relativos aos últimos dez anos. Conclui-se também que deveria existir uma 
caraterização suplementar das ocorrências, dependendo do seu âmbitos e da 
organização que as gere pois, só assim se evitaria duplicação de informação que torna 
o tratamento dos dados mais complexo. 

Foi realizada uma caraterização de toda a área do parque relativamente ao meio 
geofísico e geomorfológico, fundamental na avaliação e tratamento do risco abordado 
no próximo capítulo. Além desta caraterização, usando os SIG, também foi elaborado 
um mapa com a representação dos pontos com maior número de ocorrências após 
2012, (só a partir daí os registos mencionam o lugar da ocorrência). Na mesma carta foi 
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representada, ainda, a distribuição das atividades praticadas no parque e identificadas 
pelo ICNF. 

Também neste capítulo foram elaboradas tabelas que apresentam a distribuição 
dos meios de resposta periféricos. Através da definição de pontos de trânsito, 
identificados e georreferenciados, foram definidos vários percursos a usar por estes 
meios de resposta à emergência, até chegarem aos referidos pontos. Como esta 
avaliação é importante para o dimensionamento e distribuição de meios, assim como 
para a elaboração do PPI, todos estes dados foram duplicados em formatos suscetíveis 
de serem utilizados nos sistemas de navegação usados pelos agentes de Proteção Civil.  
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Capítulo IV  
Análise de risco e contribuições para a elaboração 
de um PPI 

 Neste capítulo será trabalhado o processo de avaliação e gestão de risco, onde 
se apresentará o processo concetual aplicável. Serão apresentadas medidas para 
minimizar o dano provocado pela manifestação dos perigos descritos. No final do 
capítulo serão apresentadas propostas para a elaboração de um PPI.     

4.1. Noções gerais de análise de risco 

A análise e a gestão de risco são realidades cada vez mais presentes nas 
sociedades desenvolvidas do século XXI. A segurança e, nomeadamente, o “local 
seguro”, são sempre privilegiados. “Nas sociedades contemporâneas, as populações 
exigem um elevado nível de segurança e bem-estar, bem como a preservação do 
ambiente.” (Julião et al., 2009).    

Os conceitos subjacentes à avaliação de risco têm orientações convergentes, 
independentemente das áreas científicas de onde provêm. No entanto, a avaliação de 
risco é um processo complexo, entre o meio e as dinâmicas do mundo social. Desta 
forma, o risco é sempre caraterizado com uma incerteza fortemente influenciada pelos 
valores e crenças sociais, “… o risco é culturalmente construído”, Douglas e Wildavsky, 
citado por Areosa (2008). 

A segurança não pode ser entendida como uma religião, mas como uma cultura 
sempre dinâmica, com o objetivo de aumentar a resistência aos perigos. O seu grande 
objetivo é uma ação, sem descurar o padrão e a reação social, e sem desvirtuar a 
realidade com valores desajustados. As culturas de segurança evoluem gradualmente 
em resposta às condições locais (Reason,1997).   

Neste trabalho, com a extensão geográfica da área em estudo, a avaliação de 
riscos coletivos é fundamental para o planeamento e gestão do próprio território, mas 
também é decisiva para a definição de respostas, ponderando as especificidades da 
região e dos espaços, bem como o facto de o PNPG possuir um plano de ordenamento 
próprio. Os processos de avaliação de risco devem ser convergentes entre os vários 
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patamares de gestão do território, do âmbito municipal ao nacional, sendo que este 
trabalho é de âmbito regional, supra distrital.  

 O processo de avaliação de risco parte, pois, da identificação dos perigos e das 
atividades desenvolvidas por uma sociedade num determinado meio. Para a 
determinação do risco, devem ser avaliados todos os fatores e as suas ponderações, 
para se chegar a uma quantificação ou qualificação. A avaliação deve considerar a 
dimensão da área em estudo e a sua escala, e as medidas delas resultantes devem ter 
em conta essa condição e a harmonia necessárias. A avaliação de risco a nível supra 
distrital deve considerar, pois, as avaliações realizadas com escalas mais pequenas, de 
forma a produzir resultados mais consistentes.  

4.1.2. Conceitos do processo 
Para a maioria dos autores, o risco, independentemente da sua escala, é sempre 

o produto de uma probabilidade por uma consequência. A fórmula fundamental do risco 
apresentada por Varnes (1984).  

É uma das formas de valorizar o risco, onde V é a vulnerabilidade, E representas os 
valores exposto, RE é o risco específico e RT o risco total.  

Para Beck (1992), é impossível tratar o risco sem o enquadramento social 
adequado e o risco não pode reduzir-se a um produto da probabilidade de um 
acontecimento, multiplicado pela sua intensidade e o alcance do dano potencial. Ele é 
sim um fenómeno socialmente construído no qual cada um se encontra mais ou menos 
preparado para o definir. “Qualquer um que crê em Deus é um ateu do risco” (Beck U. 
1992), portanto, a vulnerabilidade social, a sociedade pós moderna e a cultura de risco 
serão fatores importantes para validarem a fórmula de Varnes.   

 
A avaliação de risco é um processo complexo (Figura 31) com o objetivo de 

identificar e caraterizar os fenómenos perigosos, mitigando as suas consequências, isto 
é, minimizando as perdas decorrentes da manifestação dos mesmos. Estes devem ser 
estudados com vista à implementação de medidas mitigadoras tendo como principal 
objetivo a diminuição do risco. 

A avaliação espacial de risco em Proteção Civil tem como linhas orientadoras o 
“Guia Metodológico de Cartografia Municipal de Risco e para a Criação de Sistemas de  

RT = (E) (RE) = (E) (P×V) 



Avaliação de Riscos Associados a Atividades de Montanha – Capítulo IV 
 

59  

Informação Geográfica (SIG) de Base Municipal”. Este manual cria as diretivas 
necessárias para a uniformização da avaliação de risco, incluindo os conceitos reunidos 
na Tabela 25.  
 

 
Figura 31 - Conceitos fundamentais de gestão de risco (Julião et al., 2009) 

 
Tabela 25 – Definições das terminologias (adaptado de Julião et al., 2009) 

Terminologia Definição 
Perigo Processo (ou ação) natural, tecnológico ou misto suscetível 

de produzir perdas e danos possíveis de identificar. 

Probabilidade 
Probabilidade de ocorrência de um processo ou ação (natural, 
tecnológico ou misto) com potencial destruidor (ou passível 
provocar danos) com uma determinada severidade, numa 
dada área e num dado período de tempo. 

Suscetibilidade 

Incidência espacial do perigo: 
Representa a propensão para uma área ser afetada por um 
determinado perigo, em tempo indeterminado, sendo avaliada 
através dos fatores de predisposição do meio para a 
ocorrência desses processos ou ações, não contemplando o 
seu período de retorno ou a probabilidade de ocorrência. 
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Perigosidade 
Produto da probabilidade pela suscetibilidade, quando existe 
propensão para a manifestação do risco e uma probabilidade 
dele ocorrer.  

Exposição 
População, propriedades, estruturas, infraestruturas, 
atividades económicas, etc., expostos (potencialmente 
afetáveis) a um processo perigoso natural, tecnológico ou 
misto, num determinado território 
 

Vulnerabilidade 
Grau de perda de um elemento ou conjunto de elementos 
expostos, em resultado da ocorrência de um processo (ou 
ação) natural, tecnológico ou misto de determinada 
severidade; 
Expressa numa escala de 0 (sem perda) a 1 (perda total). 

Valor dos elementos exposto 

Valor monetário (também pode ser estratégico) de um 
elemento ou conjunto de elementos em risco, que deverá 
corresponder ao custo de mercado da respetiva recuperação 
tendo em conta o tipo de construção ou outros fatores que 
possam influenciar esse custo; 
Deve incluir a estimativa das perdas económicas diretas e 
indiretas por cessação ou interrupção de funcionalidade, 
atividade ou laboração. 

Dano potencial 
Prejuízo ou perda expectável num elemento ou conjunto de 
elementos expostos, em resultado do impacto de um processo 
(ou ação) perigoso natural, tecnológico ou misto, de 
determinada severidade (C = V*VE). 

Risco 
Probabilidade de ocorrência de um processo (ou ação) 
perigoso e estimativa das suas consequências sobre pessoas, 
bens ou ambiente, expressas em danos corporais e/ou 
prejuízos materiais e funcionais, diretos ou indiretos 
 (R = P*C). 

 
 

Como dito antes, a avaliação de risco é um processo integrado composto por 
várias fases onde as políticas mitigadoras deverão ser sempre de base municipal. Como 
se esquematiza na Figura 32, a Proteção Civil e o ordenamento do território têm um 
papel preponderante neste processo, pois é através da análise de risco e da sua 
quantificação ou qualificação que serão tomadas medidas. Essas medidas serão 
efetivadas através de políticas reativas, focalizadas na resposta, e politicas preventivas 
focadas na prevenção. O ordenamento do território será a base das políticas 
preventivas, através da avaliação da suscetibilidade. 

A gestão de risco levará sempre à tomada de decisões entre o nível estratégico 
e operacional, como é definido pelo programa nacional da política de ordenamento do 
território. Estas políticas deverão ter sempre, em situações de risco, uma atuação célere 
e planeada, com medidas para minimização dos seus efeitos. 

 
 



Avaliação de Riscos Associados a Atividades de Montanha – Capítulo IV 
 

61  

  
 

 
Figura 32 – Ordenamento e Proteção Civil (adaptado de, Zêzere, 2012) 

 

4.2. Gestão de risco 

Tendo em conta a sua génese concetual, o processo de avaliação de risco deve 
partir da identificação dos perigos, quantificando a probabilidade de os mesmos se virem 
a manifestar. O ponto de partida para iniciar o processo, além de identificar cada perigo, 
consiste em verificar se alguma vez ele se manifestou, uma vez que, se um determinado 
perigo nunca se manifestou, a sua probabilidade é nula e não haverá risco. O risco pode, 
assim, ser qualificado ou quantificado através de uma matriz de risco de duas entradas, 
em que o resultado será o produto da probabilidade de ocorrência pela perigosidade do 
próprio risco. 

No processo de gestão de risco o seguimento e revisão, assim como a 
comunicação e consulta, tornam-no num processo dinâmico e interativo, incluindo a 
participação dos agentes e da sociedade por ele abrangidas, como se ilustra na Figura 
33. 
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Figura 33 – Esquema do processo de avaliação de risco (adaptado de Ayora, 2012) 

4.3. O contexto da região em avaliação 

 Para além do enquadramento e da caraterização abordadas já nos capítulos II e 
III, é possível fazer um enquadramento da região num estudo orientado para as 
oportunidades e ameaças, tal como a análise SWOT das tabelas Tabela 26 e 27 tentam 
materializar. 

Tabela 26 - Forças e fraquezas (adaptado de, Costa, A., 2016) 

Forças / Pontos fortes Fraquezas / Pontos fracos 
 Singularidade: é o único Parque Nacional 

com estatuto legal próprio, integrado 
numa rede internacional de excelência 
(rede PAN  PARKS). 

 Biodiversidade: Riqueza singular com 
espécies protegidas e um património 
ambiental, paisagístico, patrimonial e 
culturais inalterados ou com pouca 
intervenção humana. 

 Divisão administrativa: Região distribuída 
por três distritos e cinco municípios sem 
comunicação viária facilitada.  

 Organização administrativa: Território 
com ordenamento próprio que nem 
sempre gera consensos, gerando ruído 
pouco favorável ao desenvolvimento. 

 Conflito de competências: Não existe 
espírito cooperativo entre as 
organizações, antes pelo contrário, existe 
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 Potencial hidrológico: Rede hidrológica 
extensa com cascatas e albufeiras, com 
um potencial turístico único. 

 Localização: Zona raiana com ligação 
estreita e cooperativa com o “Parque 
Natural Baixa-limia Serra do Xurés” 
separado por um limite administrativo. 

 “Gerês”: Marca reconhecida, associado à 
beleza natural e conforto.  

um espirito competitivo, nem mecanismos 
para a gestão de conflitos. 

 Infraestruturas: Alojamento e dinâmicas 
que promovam o turismo. 

 População residente: Cada vez em menor 
número com tendência para diminuir. 

 Insatisfação das entidades e população: 
Entendem que o PNPG tem uma atitude 
pouco ou nada cooperativa, antes pelo 
contrário consideram que cria mais 
problemas e contribui para o 
empobrecimento e desertificação da 
região. 

 
Tabela 27 - Oportunidades e ameaças (adaptado de, Costa, A., 2016) 

Oportunidades Ameaças 
 Potencial turístico: Novos produtos 

turísticos aproveitando as forças 
identificadas, como o eco sistema, o 
património cultural e a rede hidrográfica 
e planos de água. 
 

 Melhoria das infraestruturas: Aumento da 
oferta de alojamento de qualidade e 
implementação de novos programas 
turísticos.  
 

 Cooperação transfronteiriça: Melhoria 
nas parcerias internacionais com 
estratégias convergentes. 
 

 Qualidade e qualificação dos agentes: 
Aposta no turismo de qualidade 
aproveitando novas valências da 
comunicação. 
 

 Valorização da marca “Gerês”: Utilizar 
meios atuais e abrangentes para 
promoção da região e da sua oferta    

 Proteção ambiental: Equilibro dos 
ecossistemas podem comprometer vias 
de desenvolvimento. 
 

 Regulação dos agentes turísticos: O 
oportunismo económico não valoriza a 
imagem da região nem o seu potencial. 
 

 Bases políticas e organizacionais sólidas: 
A falta de uma cultura organizacional 
focada no coletivo compromete o 
desenvolvimento. 
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Destaca-se o enorme potencial do território para o desenvolvimento de toda uma 
grande região com reconhecimento internacional, dinâmicas que promovem a sua real 
valorização.  

4. 4. Processo de avaliação de risco 

 Este processo será desenvolvido segundo o modelo de avaliação apresentado 
na Figura 34, no seguimento da interpretação e do estudo das ocorrências tratados no 
capítulo III. 
 

 
Figura 34 - Componentes do modelo de risco (Zêzere, 2012) 

 
  Apesar disso, na ausência de dados relativos ao número de utilizadores dos 
espaços do PNPG e aos seus limites temporais de utilização não é possível quantificar 
as probabilidades de ocorrência e, também, sem o valor das perdas, não será possível 
a quantificação ou mesmo, a qualificação do risco. 

 
Serão avaliados os riscos de queda e de perdidos, bem como os riscos 

biológicos associados à mordedura de ofídio (mordedura de víbora) pois, como foi 
abordado no capítulo II, no PNPG coabitam a víbora-cornuda (Vipera latastei) e a víbora 
de Seoane (Vipera Seoanei Lataste). Na Figura 35 está representada uma víbora 
fotografada no vale do rios Arado. Poderiam considerar-se outros riscos biológicos como 
os associados aos insetos. No entanto isso não será feito porque as consequências da 
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picada está muitas vezes associada à reação biológica do sujeito e não depende 
intrinsecamente da existência do inseto em si. 

 
Figura 35 - Víbora fotografada no vale do rio Arado 

 
Para esta análise houve, pois, que identificar os perigos que geram esses riscos.  

4.4.1. Identificação dos perigos 
Neste trabalho consideraram-se os perigos declive orográfico, condições 

meteorológicas adversas e animais venenosos, os mais representativos atendendo aos 
seus objetivos.  

4.5. Descrição dos riscos 

Na Figura 36 e na Figura 37 está representado o número de ocorrências de 
vítimas de queda (trauma) e de utilizadores perdidos, nas freguesias do PNPG, nos 
últimos 10 anos. O número de ocorrências em termos de Proteção Civil tem um valor 
efetivo, quantificando um número de eventos onde foi sempre necessária a devida 
resposta.     
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Figura 36 - Ocorrências de trauma nas freguesias do PNPG 

 
Figura 37 - Ocorrências de busca e resgate nas freguesias do PNPG 
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4.6. Suscetibilidade 

 A suscetibilidade é a propensão para a manifestação de um determinado perigo 
baseada na predisposição do meio, sem com isso significar que o perigo se irá alguma 
vez manifestar.  

Neste trabalho foi avaliada a suscetibilidade de queda nos trilhos do PNPG e a 
suscetibilidade dos utilizadores se perderem nesses mesmos trilhos, representados na 
“Carta de Desporto da Natureza” cedida pelo ICNF. 

4.6.1. Suscetibilidade de perdidos nos trilhos do PNPG 
Esta avaliação resulta da ponderação da suscetibilidade de precipitação em 

forma de nevoeiro adaptada de Daveau et al (1985), multiplicada pela suscetibilidade 
de queda de neve e pelos trilhos existentes no PNPG. As condições meteorológicas 
adversas, nomeadamente o nevoeiro, são, segundo os agentes de Proteção Civil, um 
dos fatores que provoca um grande número de perdidos no PNPG. A neve também 
contribui para os utilizadores se perderem, pois não permite a visualização do trilho 
(Figura 38).  

 4.6.2. Suscetibilidade de queda nos trilhos 
 A avaliação da suscetibilidade de queda nos trilhos foi elaborada com as 
ponderações: 

 Zonas com maior declive como sendo as que têm maior propensão para os 
utilizadores caírem; 

 Cotas com maior registo de queda de neve, pois esta tem implicação na 
aderência do solo onde, como se sabe, predomina o afloramento granítico; 

O produto destas ponderações com os trilhos, qualificada através do intervalo 
dos quantis dividido em cinco classes que teve como resultado o mapa de 
“Suscetibilidade de queda nos trilhos do PNPG” representado na Figura 39. Esta 
avaliação de suscetibilidade de queda permite qualificar se uma determinada zona do 
trilho tem maior ou menor propensão para os utilizadores caírem, tendo em conta a 
escala da carta. Esta avaliação poderia ser complementada por uma interpretação visual 
in loco, o que não foi possível fazer devido ao limite temporal do trabalho. O caminho 
dos carris reúne condições para apresentar suscetibilidade elevada, contudo não está 
representado na carta de suscetibilidade de queda porque não estava inserido na base 
de dados entregues pelo ICNF. 
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Figura 38 – Carta de suscetibilidade de perdidos no PNPG 
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Figura 39 - Carta de suscetibilidade de queda nos trilhos do PNPG
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4.6.3. Suscetibilidade à mordedura de víbora no PNPG 
Como foi referido, no espaço temporal em estudo não houve nenhuma vítima de 

ofídio (mordedura de víbora). Apesar disso, tal já ocorreu em anos anteriores, sendo o 
último caso registado em agosto de 2002, com internamento da vítima por um período 
de dez dias (Figura 40).  

As víboras normalmente estão alojadas em muros de pedra junto aos prados e 
cursos de água, podendo aparecer também em zonas mais secas. Existe maior 
suscetibilidade de mordedura entre abril e setembro, fase em que estas estão mais 
ativas  (Marta, M. et all, 2005). 

 
Figura 40 - Caso de mordedura de víbora (Marta, M. et all, 2005) 

4.6.4. Perigosidade 
 A perigosidade é o produto da probabilidade pela suscetibilidade, embora não 
foi possível quantificar e cartografar a perigosidade devido ao desconhecimento do 
número de utilizadores, como referido antes. Os registos após 2012 identificam 
ocorrências em zonas de suscetibilidade elevada, pelo que esses locais revelam ser 
mais perigosos. Assim destacam-se as zonas do vale do arado e da serra amarela, onde 
existe registo de ocorrências de quedas, de perdidos e onde a suscetibilidade é elevada.  

4.6.4.1. Caminho dos carris 
 O caminho dos carris é um caminho florestal que servia as antigas minas dos 
carris, localizadas junto ao ponto mais alto da Serra do Gerês, o Pico da Nevosa. Na 
zona das minas, ainda existe edificado devoluto e o caminho neste momento está 
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intransitável, sendo constituído por pedra solta, onde a suscetibilidade de queda é 
elevada devido à degradação do seu piso, provocada pelos invernos rigorosos e pela 
falta de manutenção. Como este caminho tem início junto a uma estrada nacional 
transfronteiriça e é facilmente identificado, motiva a sua utilização por pessoas menos 
experientes, que o usam como forma de chegar ao maciço interior da serra sem recurso 
a formas de orientação expeditas, pois o percurso tem marcação física. Como dá acesso 
ao ponto mais alto da serra, é frequentemente utilizado no inverno para ver cenários de 
neve. Como referido no mapa de suscetibilidade de queda, este percurso não está 
representado pois não faz parte dos trilhos cedidos para a realização deste trabalho. O 
número de ocorrências registadas e referidas pelos agentes de Proteção Civil, 
juntamente com a suscetibilidade, expressam a sua perigosidade.  

 4.6.5. A vulnerabilidade estrutural 
 No PNPG existe uma vulnerabilidade já referida respeitante às comunicações. A 
reduzida cobertura da rede GSM impossibilita, por vezes, o acesso à linha de 
emergência 112, só possível em determinadas situações, nos pontos mais altos do 
interior dos maciços. Além das vulnerabilidades no pedido de socorro, também existe a 
vulnerabilidade nas comunicações dos agentes de Proteção Civil, pois o SIRESP 
utilizado pelas forças do SIOPS, do SIEM e pelas forças de segurança não apresenta 
cobertura na totalidade do parque. Note-se que esta situação, para além de 
comprometer as operações de socorro, pode ter implicações diretas na própria 
segurança das equipas de socorro.    
 4.6.5.1. Vulnerabilidade institucional 
 Esta vulnerabilidade tem-se manifestado nos últimos anos, tendo vindo a ser 
ultrapassada pela criação do “Grupo de Trabalho de Proteção Civil do Parque Nacional 
da Peneda-Gerês”, do qual fazem parte representantes de várias organizações, com 
responsabilidades académicas, políticas e operacionais e que se tem reunido com 
regularidade. Estas reuniões de trabalho são uma resposta inequívoca à vulnerabilidade 
institucional, refletida pela divisão administrativa do PNPG. A Associação para o 
desenvolvimento regional do Parque Nacional da Peneda – Gerês (ADERE-PG) é uma 
organização que representa os cinco municípios pertencentes ao parque em que devem 
ser depositadas competências de natureza organizacional, como forma de desenvolver 
respostas conjuntas e promover a cooperação entre as entidades, convergindo em 
políticas e processos de interesses comuns que promovam a segurança, o ordenamento 
e o desenvolvimento sustentável da região (Costa, A., 2016). 
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 A distribuição da resposta à emergência apresentada no capítulo III permite 
observar que existem zonas do PNPG mais vulneráveis. Os municípios dos Arcos de 
Valdevez e da Ponte da Barca apresentam tempos de resposta à entrada no parque 
bastante favoráveis, mas o mesmo não acontece em Terras de Bouro, que apresenta 
tempos de resposta mais alargados, nomeadamente na resposta do SAV que, com o 
alinhamento da inexistência de uma EIP no corpo de bombeiros local, faz com que a 
zona apresente vulnerabilidades adicionais na resposta à emergência.       

4.6.5.2. Vulnerabilidade económica   
  A vulnerabilidade económica da região tem influência na sua capacidade de 
resiliência. Segundo o indicador per capita, os concelhos apresentam um indicador do 
poder de compra que varia entre os 64% e os 68% da média nacional, sendo o município 
dos Arcos de Valdevez o que apresenta o maior rendimento e os municípios de Ponte 
da Barca, Terras de Bouro e Montalegre os que evidenciam rendimentos mais baixos 
(INE, 2013). Não existem diferenças significativas nos rendimentos per capita dos 
municípios do PNPG mas o desequilíbrio relativo à média nacional reflete uma maior 
vulnerabilidade económica, com implicação na capacidade de resiliência da região.   
 4.6.5.3. Vulnerabilidade social 
 “Vulnerabilidade social é definida pela capacidade de uma pessoa ou grupo de 
pessoas em prever, enfrentar, resistir e recuperar do impacto de um dado perigo.” 
(Wisner et al., 2004 , p .11), referenciado por Fuchs (2009). 
 A vulnerabilidade dos utilizadores do PNPG é muito debatida pelos meios de 
comunicação social, sendo que os agentes de Proteção Civil também referem que os 
utilizadores nem sempre apresentam a melhor preparação para as atividades que 
desenvolvem e ignoram por vezes os avisos meteorológicos.  

A vulnerabilidade dos utilizadores pode ser atenuada através da filiação em 
clubes e organizações que difundam a sensibilização, a formação e a adoção de normas 
de conduta que promovam o aumento da segurança dos utilizadores. A FCMP, além do 
papel importante na gestão da marcação dos trilhos, é a entidade onde os clubes estão 
filiados e deverá ter um papel ativo na promoção de práticas seguras e na dinamização 
de projetos de proximidade e de cooperação com as organizações existentes na região. 

As empresas de animação turística podem ser também um excelente recurso 
para o utilizador que pretende desenvolver uma atividade no PNPG, pois têm 
especialistas com conhecimento a nível técnico e a nível da gestão da segurança dos 
utilizadores. 
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4.6.6. O valor  
  O valor das perdas relativo aos perigos identificados é difícil de quantificar pois, 
além das perdas diretas decorrentes da manifestação do perigo, existem as perdas 
indiretas, que se refletem nomeadamente na imagem de insegurança. Nos valores 
expostos, alguns assumem uma importância estratégica que deve ser tida em 
consideração, tais como o turismo. Não existem estudos que revelem o impacto da 
imagem de insegurança na variação da procura do PNPG ou que façam a quantificação 
das perdas associadas a esse facto. Para a gestão dessas perdas, revela-se importante 
a existência de uma gestão integrada da imagem e da comunicação do PNPG (Costa, 
A., 2016).  

 4.6.7. O dano potencial 
 O dano potencial é o produto da vulnerabilidade pelos valores expostos. O 
apuramento do dano potencial é, pois, difícil de qualificar, carecendo do apuramento 
das perdas e da quantificação da vulnerabilidade. Perante a inexistência desses valores, 
não foi possível quantificar o dano potencial.    

 4.7. O risco 

 Matematicamente o risco resulta do produto da perigosidade pelo dano 
potencial. Ou seja, o risco está associado à probabilidade de um perigo se manifestar 
com potencial danoso identificável. Tratando-se, assim, da probabilidade e propensão 
para o mesmo ocorrer num período de tempo e num espaço delimitado, e a capacidade 
de uma determinada sociedade em limitar as suas consequências ou perdas. 
Capacidade descrita regularmente como resiliência. Perante o desconhecimento de 
grande parte do processo, não foi possível apurar o risco relativo às atividades de 
montanha, No entanto foram apuradas as condições para a sua existência.  

4.8. Tratamento do risco 

 Depois de todo o processo de análise, o risco deve ser tratado e devem ser 
implementadas as medidas necessárias para a redução do risco para que o mesmo seja 
aceitável pois, como já foi referido neste trabalho, o risco zero não existe. 
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4.8.1. Tratamento de risco no PNPG 
Depois do processo de avaliação de risco, devem ser abordadas as soluções 

para o seu tratamento, que passam pelas seguintes possibilidades: 
1. Eliminar o risco. 
2. Evitar o risco, adotando medidas que não permitam a sua materialização: 

 Não realizar a atividade; 
 Mudar os itinerários ou definir itinerários alternativos. 

3. Alterar a suscetibilidade: 
 Por exemplo, melhorar a marcação dos trilhos. 

4. Alterar a vulnerabilidade: 
 Atuar na formação dos praticantes;  
 Adotar sistemas de informação com capacidade de monitorização. 

5. Mudar as consequências: 
 Planos de intervenção adequados; 
 Ajustar e dimensionar a resposta ao socorro; 
 Controlar e supervisionar os praticantes; 
 Minimizar a exposição a fontes de risco. 

6. Transferir o risco (há a participação de um terceiro que assume parte das 
perdas): 

 Praticantes associados a clubes; 
 Assegurar as atividades; 
 Contratar especialistas. 

7. Aceitar o risco. 
As tomadas de decisão relativamente à gestão de risco devem, portanto, passar pelas 

seguintes decisões: 
 Contornar o risco; 
 Mitigar o risco; 
 Aceitar do risco. 
 

A gestão de risco implica, pois, a implementação de medidas para que o risco 
assuma valores aceitáveis tal como se identifica na Figura 41. Aí é apresentado um 
esquema conhecido como ALARP (As Low As Reasonably Praticable), que significa tão 
baixo quanto possível. O objetivo da gestão de risco é implementar medidas para reduzir 
o risco, para que o mesmo seja reduzido a valores tão baixos quanto possível. O 
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processo de gestão de risco passa, pois, por valores de risco aceitáveis e tolerados que 
devem ser assumidos e integrados num processo de seguimento e revisão.  

Não existindo neste trabalho condições para valorizar o risco, assume especial 
relevância a avaliação da suscetibilidade, onde a prevenção, a promoção da resiliência 
e o ordenamento devem ser temas a ter em conta para a redução do número e do 
impacto das ocorrências. A comunicação e a consulta de resultados são de caráter 
obrigatório, garantidos na alínea c) do número 2 do artigo 4º Lei de Bases de Proteção 
Civil, no sentido dos possíveis afetados adotarem medidas de autoproteção.   

 

       
Figura 41 - Critério de gestão de risco (adaptado de, Ayora, 2012) 

 
  A análise de risco deve, ainda, considerar os custos de gestão. O benefício 
líquido decorrente das áreas perigosas deve ser sempre superior ao valor do benefício 
bruto subtraindo os prejuízos decorrentes da manifestação dos perigos e das medidas 
de ajustamento, como se indica na expressão BN = BT – D – C, onde BN é o benefício 
liquido retirado da utilização da área perigosa, BT é o benefício bruto decorrente da 
utilização da área perigosa, D é custo total das perdas provocadas pela manifestação 
dos perigos e C é o custo das medidas de ajustamento.  
 Ou seja, devem ser adotadas as medidas que impliquem menores custos, um 
aumento dos níveis de segurança, uma redução dos custos relativos à resposta à 
emergência e a reposição das perdas decorrentes da manifestação do perigo.    
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4.8.2. Implementação de medidas 
 Todo o processo de avaliação de risco deve resultar na implementação de 
medidas para uma gestão adequada. Na implementação de medidas quando a solução 
for a mitigação do risco, assumem relevância as medidas com potencial para 
minimizarem o risco.  

Devem ser realizadas intervenções a nível da suscetibilidade, da vulnerabilidade 
e na gestão dos bens expostos. Estas medidas preventivas, além de reduzirem o risco, 
levam a uma diminuição dos custos da resposta à emergência. 

 4.8.3. Medidas preventivas a adotar 
 Consideram-se as seguintes medidas: 

Medidas estruturais: 
 Revisão e marcação dos trilhos por entidade credenciada, principalmente nas 

zonas de maior suscetibilidade de ocorrências; 
 Instalação de painéis informativos nas zonas críticas com número de 

ocorrências elevado; 
 Publicitação de plataformas com informação relevante para os utilizadores; 
 Georreferenciação e marcação física de todos os abrigos do PNPG; 
 Reforço das infraestruturas para melhorar os sistemas de comunicações; 
 Criação de uma plataforma web de registo de praticantes; 
 Implementação de um sistema de georreferenciação de pessoas que permita 

a localização dos utilizadores do PNPG; 
 Equipamento dos agentes de socorro com o equipamento adequado à 

realidade do PNPG.   
 

Medidas não estruturais: 
 Criação de planos de contingência e de um PPI; 
 Reforço da formação e dos simulacros; 
 Fomento do associativismo dos praticantes; 
 Promoção da animação turística segura e regulamentada; 
 Publicação de avisos e alertas quando as condições gerais de segurança 

possam estar comprometidas; 
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 Criação de grupos de trabalho multidisciplinares, que envolvam todas as 
organizações implicadas; 

 Gestão centralizada na ADERE-PG da comunicação e ligação entre 
entidades.  

  
 O processo de gestão de risco deve ser dinâmico e contínuo, considerando 
sempre novas realidades e possibilidades de melhoria. Na Figura 42 está representado 
o ciclo de gestão de risco. O processo deve ser monitorizado e reavaliado 
periodicamente. Devem ser adotadas medidas sempre que as alterações o justifiquem. 

 
Figura 42 - Processo de gestão de risco (adaptado de, Ayora, 2012) 

4.9. Propostas para a elaboração de um PPI 

Antes de abordar as propostas para a elaboração de PPI, será importante fazer 
uma reflexão sobre as condições dos agentes que prestam socorro, tornando-se 
pertinente a implementação de um projeto de aquisição de equipamentos essenciais 
para a tarefa do socorro no PNPG. É fundamental a uniformização de equipamentos de 
todos os agentes, principalmente dos que intervêm no primeiro alerta. Como referimos, 
existem corpos de bombeiros que carecem de equipamento adequado e alguns referem 
a necessidade de formação sobre técnicas adequadas às particulares e atípicas 
operações de socorro no PNPG, principalmente no inverno. Os GIPS são, ao contrário, 
uma força em que os seus profissionais já têm equipamento e preparação bem 
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adequados para atuarem nestas condições, pelo que a sua mobilização para estes 
cenários deve ser sempre considerada.   

 4.9.1. Conceitos e objetivos dos PPI 
 Os PPI são documentos de natureza operacional, orientados para o 
estabelecimento de regras e protocolos de resposta operacional, salvaguardando o 
cumprimento das normas legais aplicáveis e diretivas da ANPC. 
 Os PPI destinam-se à operacionalização dos planos de carater geral que 
recorrem aos meios e recursos de uma determinada região, incorporando perigos 
específicos e as vulnerabilidades das populações. A sua incidência deve focar-se em 
áreas classificadas como património histórico e ambiental, sempre atentos a fatores 
como os perigos, a suscetibilidade e os riscos. 
 A execução do PPI, independentemente da região e do cenário de acidente, é 
da responsabilidade do agente nele contemplado. O PPI esquematiza a resposta ao 
acidente através da criação de uma Matriz de Intervenção Operacional Integrada (MIOP) 
e de Quadros de Dados de Apoio (QUADA’s).  

4.9.2. Contributos deste trabalho para a elaboração e operacionalização de 
um PPI 

 No decorrer deste processo foi criada uma base de dados nos seguintes 
domínios: 

1. Base de dados geográficos em formato shapefile, (.shp), compatível com os 
SIG, em formato compatível com o Google Eharth, (.Kml) e em formato 
compatível com os GPS (Global Psition Sistem), (.Gpx), incluindo:   

 Cartografia com quadrículas de intervenção; 
 Trilhos em todos os formatos; 
 Pontos de trânsito; 
 Locais com maior número de ocorrências; 
 Percursos mais curtos e mais rápidos para acesso dos meios aos 

pontos de trânsito. 
 

2. Tabelas de tempos e distâncias das forças do SIOPS e do SIEM aos Pontos 
de trânsito, distâncias e tempos dos meios aéreos ao PNPG, com: 

 Distribuição e gestão das forças de intervenção; 
 Caraterização que permite o melhor ajuste das MIOPI; 
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 Avaliação que permite categorizar os alertas relativamente ao tipo e 
selecionar os meios adequados; 

 Caraterização que permite definir a resposta aos vários níveis de 
alarme. 

 
3. Avaliação da propensão para as zonas com condições meteorológicas 

adversas que comprometam as operações de socorro, incluindo: 
 Avaliação das zonas com suscetibilidade de precipitação em forma 

de nevoeiro; 
 Avaliação das cotas de neve; 

Considera-se que estes são contributos fundamentais para a elaboração de um 
PPI para o PNPG que ajude a mitigar problemas e a melhorar as soluções. 

4.9.3. Orientações para a elaboração do PPI 
 O PPI deve ser um documento simples e de fácil interpretação onde devem ser 
descritos os seguintes pontos: 

1. No enquadramento deverão ser definidos: 
 Objetivo: 

   Definição do objetivo do PPI. 
 Área de intervenção: 

   Área de abrangência do PPI. 
 Determinações gerais: 

O CDOS que gere todas as ocorrências no PNPG, 
independentemente da sua localização; 
Definição das operações quanto à sua génese e determinação 
dos domínios de ação, SIOPS, SIEM e forças de segurança. 

2. Procedimentos do CDOS: 
 Informações a recolher; 
 Enquadramento da ação: Trauma/resgate ou Busca/resgate; 
 Protocolo de mobilização de meios com grelhas e cenários. 

3. Protocolos de ação: 
  Descrição de prioridades para cada cenário; 
  Ações a desenvolver. 
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Será com base nestes pressupostos que se resolverão parte das dificuldades 
atuais na gestão do socorro, acelerando a intervenção em casos de necessidade 
e, consequentemente, melhorando a sua eficácia.  

4.10. Síntese e conclusões 

A avaliação de risco é um processo que deve ser executado com critérios 
adequados às realidades das áreas em estudo, dos bens expostos e dos perigos 
existentes.  

Quando se apresenta como solução a mitigação do risco, devem ser avaliadas 
as possibilidades de intervenção, de natureza estrutural ou não estrutural, 
implementando medidas para que os resultados mais desfavoráveis que suscitem 
intervenção apresentem valores aceitáveis. As intervenções devem sempre ser sujeitas 
a reavaliação.  

Todo o processo deve considerar os custos das medidas a implementar, as 
quais, muitas vezes, devem passar pela prevenção. A gestão de risco focada apenas 
nas políticas reativas é mais dispendiosa e não reduz a probabilidade de perda nem 
aumenta a resiliência das sociedades afetadas. 

Neste capítulo foram apresentados métodos e critérios de avaliação de risco que 
se consideram adequados. Também se apresentaram várias medidas para mitigar os 
riscos identificados e analisados.  

Foram também apresentadas propostas para a elaboração de um PPI para o 
PNPG. Este documento, de natureza operacional, nunca pode substituir os planos de 
emergência com a respetiva avaliação e gestão de risco. Na impossibilidade de 
apresentarem valores do risco, os planos de emergência devem expor outros dados 
importantes para o processo, como a suscetibilidade e as vulnerabilidades, tal como 
referido neste capítulo.   
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Capítulo V  
Síntese e conclusões finais 
Este trabalho teve como objetivos a avaliação de risco associado às atividades 

de montanha e a apresentação de propostas para a elaboração de um Plano Prévio de 
Intervenção de Proteção Civil no PNPG. 

Na sua elaboração foi realizada uma caraterização do território em estudo em 
SIG, onde foram avaliadas densidade demográfica, geofísica, a geomorfologia e a 
climatologia.  

Foram trabalhados de forma detalhada os dados das ocorrências cedidos pelos 
agentes de Proteção Civil, incluindo a ANPC, o INEM, e a GNR. Foram também 
considerados os dados fornecidos pela CVP dos núcleos de Rio Caldo e do Gerês.   

Os registos foram tratados considerando a distribuição mensal das ocorrências 
no espaço e no tempo definido, a distribuição pelas freguesias do parque e a distribuição 
anual das ocorrências através da qual se concluiu que, em todo o parque, o maior 
número de ocorrências se verifica nos meses de verão, com maior incidência no mês 
de agosto. As freguesias onde se verificaram a maior concentração de ocorrências 
foram em Vilar da Veiga, com o maior número de vítimas de trauma, e em Campo do 
Gerês, com o maior número de vítimas de resgate. Todas estas freguesias pertencem 
ao município de Terras de Bouro. Nos últimos dez anos foram registados no PNPG, 
1042 ocorrências com vítimas de trauma e 99 buscas/resgates provocando 8 mortos, 
978 feridos e 46 assistidos. Ainda relativamente aos registos, verificou-se nos últimos 4 
anos um desfasamento relativamente aos feridos, o que foi necessário aferir junto dos 
corpos de bombeiros que prestaram socorro. Assim confirmou-se que não foram 
registados todos os assistidos, nomeadamente os utilizadores que saíram ilesos das 
buscas/resgates, pois as vítimas saíram ilesas dessas ocorrências porque foram 
resgatadas, devendo ser registadas como tal. Esta prática recorrente deve ser corrigida, 
para que futuramente seja possível uma contabilização mais exata de todas as vítimas 
socorridas. 
 Evidenciou-se a importância de uma base de dados partilhada das ocorrências 
sem duplicação de informação, considerando protocolos previamente definidos onde 
seja identificada a entidade responsável pelo registo.  
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 Na avaliação de riscos, foram elaborados mapas de suscetibilidade de queda e 
de suscetibilidade de perdidos em trilhos do PNPG. Nos trilhos onde existe 
suscetibilidade elevada de os utilizadores se perderem apresentaram-se sugestões de 
melhoria, assim como nos trilhos onde a suscetibilidade de queda também é elevada. 
Estas propostas passam pela melhoria na marcação dos trilhos e pelos avisos a colocar 
nos mesmos. Para as vulnerabilidades existentes foram apresentadas propostas de 
medidas a implementar para aumentar a segurança dos utilizadores. Para a 
implementação das medidas também deve ser considerada a distribuição das 
ocorrências. 

Como foi inicialmente estabelecido, não foi possível chegar à quantificação do 
risco devido à falta de dados. No entanto, o risco foi identificado e existe. Nesse sentido 
foram apresentadas medidas para a melhoria da segurança no PNPG intervindo 
essencialmente sobre a suscetibilidade e sobre a vulnerabilidade. Conclui-se que 
devem existir melhorias na marcação dos trilhos considerando os locais onde a 
suscetibilidade é maior, deve existir uma melhoria nos sistemas de comunicações, da 
rede GSM e SIRESP, devem ainda ser considerados sistemas de georreferenciação e 
registo de utilizadores para melhorar a segurança e a resposta do socorro e também, 
por esta via, ter acesso ao número de utilizadores.  
 Desta forma deve existir uma aposta na convergência de sinergias para atenuar 
as vulnerabilidades provocadas pela divisão administrativa, promovendo projetos 
conjuntos e o favorecimento da imagem do PNPG, tendo a ADERE-PG um papel 
importante pela sua ligação aos cinco municípios.  
 No final foram apresentadas propostas para a elaboração de um PPI, onde foram 
delineadas as formas da sua operacionalização. Na abordagem à elaboração do plano 
deve haver uma consideração relativa à distribuição equitativa dos meios de resposta, 
principalmente no município de Terras de Bouro, onde deveria existir uma equipa 
permanente durante todo o ano e onde deveriam ser ajustados os meios de resposta ao 
SAV, por ser a região mais vulnerável relativamente à resposta ao socorro e a que 
apresenta o maior número de ocorrências.  
 
 Este trabalho não está obviamente completo, nem o poderia estar por todas as 
razões já invocadas. Surgem assim várias perspetivas para o seu aprofundamento e 
várias oportunidades de se desenvolver trabalho futuro, nomeadamente:  

 Desenvolver processos para obtenção do número de visitantes; 
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 Aprofundar os estudos de risco para melhoria dos planos existentes 
abordando temas como a gestão de risco, a logística e a evacuação de 
vítimas. Permitindo que estes temas sejam tratados de forma integrada 
sempre com o objetivo de melhoria continua; 

 Criação de uma base de dados completa em SIG, reunindo toda a cartografia 
importante onde poderão estar associados os registos e georreferenciação da 
distribuição dos utilizadores do PNPG. A distribuição das ocorrências também 
deve estar referenciada, reunindo-se assim os pressupostos para uma gestão 
integrada da segurança do PNPG. 
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